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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

ATO NS 184, DE 11 NOVEMBRO DE 1988

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, resolve:

Nomear a Bei. VÂNIA DE ALMEIDA MARQUES, requisitada do T.R.T. da 
39 Região, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Ministro , 
código TST-DAS-102.5, do Gabinete do Exmo. Sr. Ministro ALMIR PAZZIA 
NOTTO PINTO.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL

Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 56, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1988

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Se.s 
são Plena Ordinária, hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Barata Silva, Mar 
co Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, José Ajuricaba, Ermes Pedro Pe- 
drassani, Almir Pazzianotto, Fernando Vilar, José Carlos da Fonseca, 
Aurélio Mendes de Oliveira e Antônio Amaral, RESOLVEU,' por maioria, ra 
tificar os termos da Resolução Administrativa número 105/84, isto é, 
que a composição paritária de representação classista no Tribunal Supe­
rior do Trabalho se refere à sua composição e, não ao seu funcionamen­
to . NEIDE A. BORGES FERREIRA 

Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 57, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1988
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Ses­

são Plena Ordinária, hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Senho 
res Ministros Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Barata Silva, Marco 
Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, José Ajuricaba, Ermes Pedro Pedras- 
sane, Almir Pazzianotto, Fernando Vilar, José Carlos da Fonseca, Auré­
lio Mendes de Oliveira e Antonio Amaral, tendo em vista o término dc 
mandato do Excelentíssimo Senhor Ministro HÉLIO REGATO, Representante 
dos Empregados, RESOLVEU, por unanimidade, convocar, a partir do dia 
09 (nove) do corrente mês, inclusive, o Excelentíssimo Senhor Juiz ALCEL 
PORTOCARRERO, do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região e da 
mesma classe, enquanto perdurar a vacância.

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

ES-194/88.5
(TST-P-16839/88.1)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: HOSPITAL DA VENERÃVEL ORDEM TERCEIRA DE SÃO FRANCISCO E 

OUTROS
Advogado : Dr. José Paulino Neto
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Requerido : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM, TÉCNICOS DU 
CHISTAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM HOSPITAIS E CASAS 
DE SAÚDE DE BELÉM

8? Região
DESPACHO
O Hospital da Venerável Ordem Terceira de São Francisco e 

Outros requerem a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordiná 
rio interposto contra a decisão proferida no processo TRT-DC-1579/87 , 
no que se refere ãs seguintes cláusulas:

I _ Salário profissional: "O salário mínimo profisçional das ca 
tegorias abaixo discriminadas será de: 3,30 (três vírgula trin 
ta) salários mínimos de referência-para Auxiliares de Enfermagem; 
2,70 (dois vírgula setenta) salários mínimos de referência para 
Massagistas, Enfermeiros Práticos, Práticos de Enfermagem e Par 
teiras Práticas; 3,00 (três) salários mínimos de referência pa 
ra Auxiliares de Laboratoristas e Radiologistas" (fls. 25).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional, em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

II _ Produtividade: "As empresas demandadas concederão a todos 
os seus empregados a título de produtividade o percentual de 4% 
(quatro por cento) calculado sobre o salário percebido_ " (fls.25).

O art. 10 do Decreto-lei n9 2.335/87, a meu ver, retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem concedido, sistematicamente, 
4%, indefiro.

Vi - Abono de faltas de empregado estudante: "Nos dias de pro­
vas escolares, o empregado estudante sera dispensado do serviço 
sem prejuízo dos salários, desde que avisado o empregador com 
antecedência de setenta e duas (72) horas e posterior comprova 
ção..." (fls. 26).

A jurisprudência do Pleno desta Corte é no sentido de con 
siderar como licença não remunerada os dias de prova, desde que avi 
sado o patrão com 72 horas de antecedência e mediante comprovação. 

Defiro parcialmente, no que extrapolar este entendimento.
VIII - Horas extras: "Nas prorrogações de jornadas de trabalho, 
as duas primeiras horas serão pagas com o acréscimo de 50% so 
bre o valor da hora normal, e as demais, bem como as prestadas 
em dias de repouso, com o acréscimo de 100%..." (fls. 26).

Indefiro, em face da jurisprudência do Pleno desta Corte, 
que concede adicional de 100% em relação a todas as horas extras tra 
balhadas.

XII - Reajuste salarial: "As empresas concederão a todos os seus 
empregados-, reajuste dos salários, com base em 100% do IPC, acu 
mulado no período de novembro de 1986 a outubro de 1987,inciden 
te sobre os salários percebidos em 19 de novembro de 1986, dedu 
zidos ou compensados os aumentos espontâneos ou compulsórios,sal 
vo os decorrentes de término de aprendizagem, implemento de ida 
de, promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de 
cargo, função, estabelecimento ou de localidade ou equiparação 
salarial transitada em sentença passada an julgado" (fls. 26/27).

A jurisprudência do Pleno deste Tribunal tem concedido rea 
juste salarial de 100% (cem por cento) do IPC acumulado, até a data 
da publicação do Decreto-lei n9 2.335/87. Defiro parcialmente o pedi 
do, no que ultrapassar do entendimento acima transcrito.

XIII - Vigência: "O preceito normativo terã a vigência de um 
(1) ano a contar de primeiro de novembro de 1987 e término em 
31 de outubro de 1988" (fls. 27).

Vigência é questão meritória que não pode ser examinada em 
efeito suspensivo. Indefiro.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas I, VI (em 
parte) e XII (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região.

Brasília, 08 de novembro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES—214/88.5
(TST-P-19113/88.7)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO DOS BANCOS Nqs ESTADOS DE SÃO PAULO, PARANÁ 

MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL
Advogado : Dr. Geraldo Magela Leite
Requerido : SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
29 Região

DESPACHO

O Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul requer a concessão de efeito suspen 
sivo ao recurso ordinário, interposto contra a decisão coletiva prõ 
ferida nos autos do processo TRT-DC-19/88-A, no que se refere às sê 
guintes cláusulas:

29) "...estabelecer que após o reajuste salarial de que trata a 
Cláusula 19, será aplicado o percentual de 7% (sete -por cento) , 
a título de produtividade..." (fls. 22).

A cláusula foi objeto de exame no efeito suspensivo n9 199/88.2 , ver 
bis: '

"A meu ver, o art. 10, do Decreto-lei n9 2335/87, retirou desta 
Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade não 
negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente , 

o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação aos 3% 
(três por cento) excedentes".

Defiro parcialmenlc, nos termos do despacho mencionado.
89) "...determinar que as conquistas de direitos oriundas de con 
venções, acordos e dissídios coletivos anteriores ao presente , 
entre as partes, serão incorporadas aos contratos de trabalho " 
(fls. 22).

O Tribunal Pleno tem excluído as cláusulas genéricas, por 
esta razão, defiro.

129) "...determinar que as empresas comunicarão ao Sindicato, no 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias anteriores, a realização de elei 
ções para engenheiro de segurança da CIPA" (fls. 23).

A condição foi examinada no efeito suspensivo n9 199/88.2 , 
sendo indeferida a suspensão, nos seguintes termos:

"A lei prevê as eleições e as regulamenta. Não vejo prejuízo em 
manter o que for estabelecido, com a comunicação prevista. Inde 
firo".

Indefiro, nos mesmos termos.
139) "...determinar que pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do presente dissídio, as empresas pagarão multa de 10% (dez por 
cento) do salário mínimo por infração e enquanto esta perdurar , 
em favor do Sindicato prejudicado" (fls. 23).

Defiro, tão-somente, no que ultrapassar 20% (vinte por cen 
to) do salário mínimo de referência, quanto às obrigações que não se 
jam de fazer e.desde que revertida a multa em favor do empregado pre 
judiçado.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo, às cláusulas 29 (em 
parte), 89 e 139 (em parte).

Publique-see oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da

Segunda Região.

Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-225/88.6
(TST-P-19234/88,5)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: SINDICATO RURAL DE URUPÉS E SINDICATO RURAL DE NOVO HORI 

ZONTE
Advogada : Dra. Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE URUPÉS
159 Região

DESPACHO
Os Sindicatos Rurais de Urupês e Novo Horizonte requerem a con 

cessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto contra a 
decisão coletiva proferida no processo TRT-DC-152/87-D, no que se- re 
fere às seguintes cláusulas:

19)"...conceder reajuste de 5% (cinco por cento) sobre salários 
de agosto de 1987, a título de produtividade" (fls. ,16).

A meu ver, o artigo 10, do Decreto-lei n9 2335/87, reti 
rou desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtivi 
dade não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistemática 
mente, o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% 
(um por cento) excedente.

29)"... conceder ao salário normativo preexistente, reajuste de 
acordo com as normas legais para reajuste dos salários, acrescido 
do percentual concedido na cláusula 19 supra..." (fls. 16).

O Regional não estabeleceu piso salarial, nem salário nor 
mativo, mas, tão-somente, concedeu a correção do salário existente 
Indefiro.

189)"...conceder que o trabalhador rural, chefe de família, pode 
rá faltar ao serviço um dia por mês, após às 12 horas, de segunda 
a sexta-feira..." (fls. 18).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de au 
torizar o chefe da família, trabalhador permanente, a faltar,ao servi 
ço um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem 
remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo do 
repouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada durante o 
mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

249)"...conceder-desconto assistencial de CZ$ 250,00 (duzentos e 
cincoenta cruzados) dos salários dos empregados, associados ou 
não, em favor da entidade dos trabalhadores rurais suscitantes , 
recolhido em conta vinculada, sem limite, na Caixa Econômica Fede 
ral ou no Banco do Brasil..." (fls. 20).

Defiro parcialménte o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

259)"...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) do valor de re 
ferência, por empregado, pelo descumprimento de quaisquer das 
cláusulas da presente Norma Coletiva, revertendo seu benefício em 
favor da parte prejudicada..." (fls.20).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam de 
fazer.

289)"... assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas pro 
priedades dos empregadores, o pagamento de horas 'in itinere' , 
nas condições do Enunciado n9 90 do C. Tribunal Superior do Tra 
balho, acrescidas de adicional de 100% (cém por cento)..." (fls. 
?1) .
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A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que c 
tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo emprega 
dor, até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido pór 
transporte regular público, e para o seu retorno, é computável na jor 
nada de trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que discrepar 
dessa orientação.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo,em parte, às cláusulas 
19, 189, 249, 259 e 289. ,.n

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho, da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

PROC. N9 TST-RO-MS-664/88.2
Recorrente: GUARDA NOTURNA DE CAMPINAS
Mvogado: Dr. Carlos Soares Júnior (fls. 69)
Recorrido: JOÃO CASTORINO DE MACEDO
Autoridade Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 29

29 Região.

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA
MENTO DE CAMPINAS.

DESPACHO

Visando prevenir cerceamento de defesa, baixem os autos ao Egrégio ' 
Tribunal a quo, a fim de que seja intimado da interposição, do Recurso Ordinário, o 
litisoonsorte necessário, JOÃO CASTORINO DE MACEDO, Autor na ação, em que foi pratica 
do o ato inquinado de ilegal.

Cumprida a diligência, remetam-se os autos à d. Procuradoria Geral 1 
para emissão de parecer.

Publique-se.
Brasília, 27 de outubro de 1988
MINISTRO AURÉLIO M. DE ÍOLIVEIRA

Relator

TST-E-RR-1363/85■5

Embargante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
SABESP.

Advogada: Dra. Maria Cristina Paixão Cortes.
Embargado: OTTO RUBENS HENNE.
Advogado; Dr. Márnio Fortes de Barros.

DESPACHO

1. O Recorrido Reclamante, às fls. 205, por in 
termédio de seu advogado, requer seja tido como renunciado o direito 
de recurso da Recorrente Reclamada (Arts. 502 e 503, do CPC), tendo em 
vista que a mesma - a empresa - já vem pagando ao empregado, desde mar 
ço de 1988, a complementação de aposentadoria que ê objeto desta ação.

2. As fls. 214, requer, ainda, que seja aplica 
do o Art. 99, da Lei 5.584/70, ao fundamento de que a matéria está su­
perada pela determinação estabelecida no Art. 114, da Constituição Fe­
deral de 1988.

3. A pretensão do Recorrido não prospera, pois: 
a) a renúncia ao direito de recorrer ê faculda 

de do Recorrente, e não do Recorrido (Art. 838, do CPC).
b) a aplicação do Art. 99, da Lei 5.584/70 é 

faculdade do Relator, isto é, poderá negar prosseguimento ao recurso, 
indicando a súmula correspondente. E o que dispõe o citado dispositi­
vo:

"No Tribunal Superior do Trabalho, quando o pe 
dido do Recorrente contrariar súmula de jurisprudência uniforme deste 
Tribunal, já compendiada, poderá o Relator negar prosseguimento ao re­
curso, indicando a correspondente súmula." (Grifos nossos).

4. Por todo o expoXto, indefiro os pedidos.
Publique-se.
Brasília, 10 de novembro de 1988

MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA
Relator

PR0C.N9 TST-RO-MS-0654/88■9 - 29 Região
Recorrente: CONSTRUTORA GUARANTAS/A
Advogada : Dra. Vanda Maria da Silva Leite
Recorrido : PEDRO GOMES DE SOUZA
Autoridade Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 239 JUNTA DE CONCI 

LIAÇAO E JULGAMENTO DE SAO PAULO.

DESPACHO
1. Baixem os autos ao Regional, a fim de ser notificado o Re­
corrido da interposição do recurso.
2. _ Após, ao Gabinete para imprimir o procedimento de remessa
ao Ministério Público.
3. Publique-se.

Brasília, 05 de novembro de 1988
MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Relator

PR0C.N9 TST-RO-EX-I-0934/87.0 - TRT-89 Região
Recorrentes: DARCI GODOI QUINTAo E OUTROS
Advogada : Dr9 Maria da Glória da S.Maroja
Recorridos : ALBRAS - ALUMÍNIO BRASILEIRO S/A, FEDERAÇÃO DOS TRABALHA 

DORES NA INDÚSTRIA DO ESTADO DO PARA E OUTRO
Advogados : Drs. Gerson de Oliveira Souza e José Francisco Boselli

DESPACHO
1. Verifico que muito embora a peça de folhas 1065 a 1067 não
noticie autoria, o papel timbrado é o mesmo utilizado pelos profissio­
nais da advocacia que dão assistência aos Recorrentes.
2. Assim, digam os Recorridos sobre o que se contêm no refe­
rido documento e nas peças que o acompanham.
3. Publique-se.

Brasília, 05 de novembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO-
Relator

PROCEÉSO N9 TST-RO-MS-0495/88■9 - TRT 12a.Região.
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
Advogado : Dr. Roberto Zumblick, 
Recorrido : MATUSALÊM DOS SANTOS.
Autoridade Coatora: Exma. Sra.Juíza-Presidenta da MM. Junta de Conci - 

liação e Julgamento de Tubarão.
DESPACHO

1. Ordene a Secretaria do Pleno as peças dos autos. O despacho
de folha 72 diz respeito ãs peças de folhas 73 e 74 que, assim, lhe an 
tecedem. ~
2. Aos autos veio notícia da cassação da liminar atacada median
te o presente mandado de segurança - folha 74.

A parte, instada a pronunciar-se a respeito, com alusão àper 
da de objeto do mandamus,silenciou. Assim, tenho esta última como ocor 
rida. ~
3. Baixem os autos ã Corte de origem,
4. Publique-se.

Brasília, 5 de novembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Relator

PR0C.N9 TST-E-RR-7449/85.1 - 29 Região
Embargante: EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A
Advogado : Dr. Cláudio Gomara de Oliveira
Embargado : MARIO JORGE DA SILVA
Advogado : Dr. Bento Luiz Carnaz

DESPACHO
1- , Após exame minudente, verifico que a hipótese não comporta
a aplicação do disposto no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 de iunho de 
1970. J
2. Com o relatório parcial, remeta-se o processo ao Ministé­
rio Público, em observância ao disposto no § 29 do artigo 63,do Regi­
mento Interno desta Corte.
3. Publique-se.

Brasília, 30 de setembro de 1988
MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Relator

PROC. N9 TST-RO-AR-0399/88,3
RECORRENTE: PEDRO SANTOS DE SOUZA
Advogado : Dr. Elcy Silva Soares
RECORRIDO : SEL - SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA 
Advogado : Dr. David Maciel de Mello Filho

DESPACHO

0 Egrégio Tribunal da 19 Região, às fls. 76/77, julgou pro 
cedente a Ação Rescisória proposta por SEL - Serviços de Engenharia 
Ltda, sob o fundamento de que a falta de citação inicial conduz à nuli 
dade absoluta, que inválida todo o processado. ~

Desta decisão, Pedro Santos de Souza, interpõe Recurso Or 
dinãrio, às fls. 78/79, alegando que a empresa reteve a citação por sér 
de seu interesse, quando, se entendesse incorreta, procederia sua de 
volução de pronto. ~

Ocorre que a representação processual do recorrente encon 
tra-se irregular, eis que a procuração de fls.19, única que consta nõ 
processo, trata-se de xerox sem a necessária autenticação, desatenden 
do o disposto no Artigo 830 da Consolidação das Leis do Trabalho. ~

Assim, diante de tal irregularidade, inexiste o apelo, a 
teor do que dispõe o Enunciado n? 164 desta Corte.

Em conseqtlência, com fulcro no Artigo 99 da Lei 5.584/70 ,
nego prosseguimento ao recurso.-

Publique-se.
Brasííia, 24 de outubro de 1988

MINISTRO FERNANDO VILAR 
Relator

Proc. n9 TST—AR-39/88.5
AUTOR : ÁUREA RÚBIO DA ROCHA
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
RÉU : COMPANHIA NIMEIRA DE ALUMÍNIO - ALCOMINAS

DESPACHO
Cite-se a ré, Companhia Mineira de Alumínio - Alcominas, para 

conhecimento da presente ação, ficando-lhe assinado o prazo de 20 (vin 
te) dias para contestação.

Publique-se.
Brasília, 04 de novembro de 1988

MINISTRO FERNANDO VILAR 
Relator
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Primeira Turma

RELATÓRIO DO MES DE OUTUBRO DE L988
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Segunda Turma

E-RR-7071/86.9 -
Embargante - INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL - IRB 
Advogado - Dr. José Alberto Couto Maciel 
Embargada - SUZANE MACEDO GONTIJO 
Advogado - Dr. C. A. Paulon

1ª Região

D E S P A C H O

Decidiu a Egrégia Segunda Turma, não conhecer do recurso de revis 
ta do reclamado, unanimemente, com o seguinte entendimento:

"RECURSO DA EMPRESA - PRESCRIÇÃO
ê trintenária a. prescrição do direito de reclamar contra o não re 
colhimento para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Enunciado 
95/TST."
O demandado opôs embargos de declaração, os quais foram unanime 

mente acolhidos, para esclarecer que as parcelas sobre as quais inci 
de a condenação do FGTS, são todas as verbas que foram efetivamente 
quidaçã^d^sentença." deCÍSS° 283' a ^rem aPUradaS em

Irresignado, o ^“Pregador opõe os embargos de fls. 378 a 389, com 
fulcro no antigo 894 da CLT, argflindo violação ao artigo 896 da CLT, 
alegando que: Entendeu o Egrégio Regional serem as vantagens menció 
nadas, de natureza salarial e concedeu o direito ao pagamento destai 
?enãriaSdo°FC?I íeSpSCtlVOS ace^°rios, aplicando a prLcrição trin 
tenaria ao rbio. —

E mais: "Data venia, tal entendimento não ha de prevalecer, uma 
vez que, havendo condenação de pagamentos de diferenças salariais, de 
correntes dos suplementos pagos em moeda estrangeira, só haverá dê 
ser recolhido o FGTS correspondente a esse período e às respectivas 
diferenças salariais."

Verifica-se, entretanto, que tal argumentação não procede, eis que 
a Egrégia Turma "a quo", no venerando acórdão de fls. 368, assim en 
tendeu: "a condenação no recolhimento do FGTS não está adstrito ao de 
ferimento de referidas parcelas, pois, restou demonstrado que a recla 
mada não recolheu o FGTS durante o período em que a empregada_____resi 
diu no exterior e por isso foi condenada a satisfazer a obrigaçao 
concernente ao FGTS, razão porque foi aplicada a prescrição trinte 
nãria." (os grifos não constam no original).

Não vislumbro, portanto, a argüida violação ao aítigo 896 da CLT, 
em sua 1iteraiidade.

Não admito.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 31 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-3850/87.5
Embargante: FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 

IBGE
Advogado : Dr. Miguel Peres 
Embargado : GILSON FÉRES MANSUR 
Advogado : Dr. Jorge Cury

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso de revista 

da reclamada, quanto ã exclusão do direito ã equiparação salarial - qua 
dro de carreira, por entender aplicável os Enunciados n9s 126 e 221 dõ 
TST, e com relação ã correção monetária - termo final, com fundamento 
no Enunciado n9 221 do TST.

Inconformada a demandada interpõe embargos ãs fls. 481/488, comfuX 
cro_no artigo 894, alínea "b" da CLT, alegando preliminarmente a incom 
petencia da Justiça do Trabalho com fundamento nos arts. 113 e 114 da 
Nova Carta Política, 113 do CPC. Argúi, quanto a exclusão do direito ã 
equiparação salarial - quadro de carreira. q’úe houve julgamento ultra 
petita, e inaplicabilidade dos Enunciados n?s 126 e 221 do TST, acos­
tando aresto que entende divergentes. Argúi, ainda, contrariedade ao 
Enunciado n9 231 do JST, ao art. 461 e seus parágrafos, da CLT. Quanto 
a correção monetária - termo final, alega inaplicabilidade do Ènúricia- 
do n9 221 do TST.

Sustenta, ainda, a vulneração dos artigos 87, 59 e inciso II da No 
va Carta Magna.

Quanto a alegada preliminar de incompetência, este não procede, an 
te a falta de prequestionamento da matéria. Além do mais, o artigo llí 
da Nova Constituição, dispõe que é da competência da Justiça do Traba 
lho, "conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre os" 
trabalhadores e empregadores abrangidos os entes de direito público ex 
terno e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do 
Distrito Federa^, dos Estados e da União..."

Com relação ã exclusão do direito ã equiparação salarial - quadro de 
carreira, correta a decisão da Colenda Turma, ao aplicar a questão os 
Enunciados n9s 126 e 221 do TST, não havendo, portanto, julgamento ul­
tra petita; e que ora transcrevo:
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"Data venia, em que pesem as razoes do recorrente com relação ã va 
1 idadeJdo quadro de pessoal , a controvérsia nos presentes autos cin 
ge-se ã equiparação salarial, matéria que por si só controverte-se 
no campo fãtico-probatõrio , pois, ainda que fosse dada prevalência 
ao entendimento contido no Enunciado n9 231 da Súmula do ColendoTST, 
na forma pretendida pela ré, a v. decisão regional concluiu pela 
ausência dos requisitos essenciais previstos no artigo 461 consoli­
dado, traduzidos pela alternância dos critérios de merecimento e de 
antigdidade na promoção dos empregados.
Aliás, a carência de referida alternância, de acordo com as instân­
cias percorridas, foi fartamente comprovada,, não apenas frente ãs nomes, 
consolidadas, como também face ãs próprias normas regulamentadoras 
internas da reclamada.
Inviável, por conseguinte, a reapreciaçao da matéria nesta instân­
cia recursal, son o enfoque ora pretendido pela rê, pois que deman­
da o revolvimento de fatos e provas, que é vedado pela orientação 
emanada do Verbete nó 126 da Súmula do Coledno TST, face o caráter 
extraordinário do recurso de revista.
Ressalte-se, por fim, que inexistem as pretensas violações aos pre­
ceitos constitucionais, porquanto inocorrem, uma vez que o Egrégio 
Regional, com fundamento no conjunto probatório, prestou ã norma con^ 
solidada razoável interpretação, a qual não merece reparos." 
Quanto ã correção monetária, incide o Enunciado n9 221 do TST. 
Nao admito, pois, os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 04 de novembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-3908/87.3
Embargante : BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado : MARCIA DAMASCENO BENITES
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso de revis­

ta do reclamado, quanto a preliminar de nulidade por julgamento "ci 
tra petita", ao fundamento de que: "Inexistirído qualquer pressuposto- 
que justifique a preliminar de nulidade, não há que se falar em julga 
mento "citra petita", ã integração das horas extras na gratificação ~ 
semestral, por entender desfundamehtado.

Inconformado o Banco interpõe embargos às fls. 111/113, com fui 
cro no art. 894, alínea "b" da CLT, alegando vulneração do art. 896 
da CLT. Quanto ã nulidade acosta arestos que entende, divergentes. 
Com relação às gratificações semestrais argúi aplicabilidade do Enun 
ciado n9 126 do TST, trazendo aresto para confronto jurisprudencial.

No tangente à nulidade, a Turma já entendeu que a prestação juris 
dicional no acórdão de fls. 81 complementado pelo de fls. 86, foi ple 
na e efetiva.

Os arestos colacionados são inespecificos, não enfrentando, pois, 
a hipótese dos autos.

Quanto ã integração das horas extras na gratificação semestral, 
correta a decisão da Colenda Turma ao fundamentar que ...“o venerando 
aresto recorrido louvou-se nas provas correadas para os autos, inclu­
sive na prova técnica, concluindo que a jornada extraordinária deve 
incidir sobre a gratificação." Não encontra, pois, óbice no Enunciado 
n9 126 do TST.

Intacto, portanto, o art. 896 da CLT.
Não admito, pois, os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 18 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-4490/87.4
Embargaste : LUIZ CARLOS GONÇALVES DA SILVA
Advogado : Dr. José Antonio P. Zanini
Embargado : BANCO NACIONAL S/A.
Advogado : Dr. Wilhelm voss

.despacho
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso de revista do 

Banco, quanto a integração da gratificaçao de função para o cálculo 
das horas extras, e dar-lhe provimento, para excluir da condenação a 
repercussão da gratificação de função no cálculo das horas extras, ao 
entendimento de que: " CÃLCULO DE HORAS EXTRAS. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO.

0 bancário, exercente de cargo de confiança, tem as 7? e 8? horas 
remuneradas pela gratificação de função. Se tal verba destina-se a re­
munerar aquelas horas de trabalho, nao pode ser incluída na remunera­
ção do empregado para efeito de cálculo de horas extras, sob pena de 
"bis in idem"."

E conhecer da revista, quanto ao adicional de transferência, mas ne 
gar-lhe provimento, por entender que: "...Na hipótese, a transferência 
e provisória. Embora não possa se opor o empregado, porque permitida 
pelo § 19 do art. 469 da CLT, o adicional é devido, pois a finalidade 
é compensar o acréscimo de despesas do empregado mantido em outro lo­
cal em situação provisória."

Aontou embargos declaratõrios pelo reclamante, foram estes rejeita­
dos, "eis que nao ficou demonstrada qualquer omissão de contradição ar 
güida pelo obreiro embargante."

EMBARGOS DO RECLAMADO.
Interpõe ãs fls. 194/196, com fulcro no art. 894, letra "b“ da CLT, 

alegando quanto ao adicional de transferência, violação do art. 469, § 
19 da CLT, acostando arestos que entende divergentes.

Observa-se que não ocorre a argüida vulneração do art. 469, § 19 da 
CLT, nem a alegada divergência com os arestos colacionados no presente 
recurso, eis que inespecíficos ã hipótese ora discutida.

Não admito, pois, os embargos.
EMBARGOS DO RECLAMANTE.
-Interpõe ãs fls. 204/298, com suporte na alínea "b", do art. 894 da 

CLT, alegando contrariedade aos Enunciados.- n9s 23 e 93 do TST, face ao co 
nhecimento da revista do Banco e vi ol ação do art. 896 da CLT. Traz ares^ 
to para confronto jurisprudencial.

Constata-se que nao ocorre a alegada violação do art. 896 da CLT , 
nem a contrariedade aos Enunciados n9s 23 e 93 do TST, poquqnto, corre 
ta a decisão da Colenda Turma que aplicou, ana1ogicamente, o Enunciado 
n9 253 do TST.

Os arestos colacionados não guardam a necessária especificidade com a 
hipótese dos autos.

Não admito, pois, os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-0985/88■3
Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dirceu de Almeida Soares 
Embargado : CARLOS ALBERTO MAZZEU 
Advogado : Antônio Lopes Noleto

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso de revistí 

do Banco quanto à média Trienal não valorizada, do limite máximo sem 
as verbas remuneratõtias da função comissionada, à proporcionalidade , 
a diferença de letra, a idade não implementada, face ao óbice 
do Enunciado n9 208 do TST. Conhecer,mas negar provimento quanto aos 
descontos a PREVI ,CASSI e imposto de renda, ao entendimento de que:

" EX-EMPREGADO DO BANCO DO BRASIL - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA- 
DESCONTOS A CASSI, PREVI E IMPOSTO DE RENDA.

Media para o calculo de aposentadoria, verbas a integrarem os proven 
tos da categoria do autor e diferenças existentes entre níveis funcio­
nais são questões que esta Egrégia Corte não pode examinar, a teor do 
Enunciado n9 208 da Súmula.

Descontos referentes ao Imposto de Renda são vedados ante existência 
de instrução normativa da Secretaria da Receita Federal (n9 66) , restan 
do ao autor fazer constar de sua declaração de rendimento o valor obti­
do com o resultado favorável na disputa judicial.

Os descontos a CASSI e PREVI são indevidos. Não há previsão legal a 
favor, muito pelo contrário. A norma do artigo n? 462 não prevê tal hi­
pótese.

Revista em parte conhecida, mas desprovida."
Inconformado, o reclamado interpõe embargos às fls. 591/595, com 

fulcro no art. 894, alínea "b" da CLT, alegando quanto aos descontos à 
PREVI, CASSI e imposto de renda, violação do art. 462 da CLT, da legis 
laçao do Imposto de Renda e o art. 19 da Lei n? 6.435/77; acostando 
arestos que entende divergentes. Árgui, quanto aos temas: média trie­
nal nao valorizada, limete máximo sem as verbas remuneratórias da fun­
ção comissionada, proporcionalidade, diferença de letra, idade não implementa 
da; violação aos artigos 896 da CLT, 85 e 1.090 do C.C. e contrariedade 
ao Enunciado n9 97/TST, acostando arestos à divergência.

Quanto ao primeiro tema não merece prosperar o presente incomformis- 
mo, porquanto correta a decisão da Colenda Turma, e que ora transcrevo:

" Com efeito, relativamente aos descontos do Imposto de Renda, pre­
sente a instrução normativa citada, não se fará a retenção do referido 
tributo na fonte, deixando-se à parte que faça constar de sua próxima 
declaração de rendimentos o valor recebido da disputa judicial, quando, 
então, o mesmo será devidamente arrecadado.

E, com relação aos despachos às entidades Previdenciárias e Assisten 
ciais (PREVI e CASSI), o entendimento regional soa-me correto, eis que 
não pertencentes da relação empregatícia tais entidades e não previstos 
no artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho tais descontos.

E mais, o autor encontra-se, desde a prosperar da ação, aposentado, 
percebendo até a presente data aposentadoria a menor, não havendo por­
que, saindo-se vencedor da presente demanda, ter que descontar determi­
nada imimportãncia às entidades supracitadas. Não há respaldo legal à 
pretensão patronal, pelo contrário, há vedação legal (artigo 462 da 
CLT)."

Quanto às outras matérias, incide o Enunciado n? 208/TST, que veda a 
interpretação de normas regulamentares da empresa.

Não admito, portanto, os embargos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 03 de novembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-7259/86.1 -
Embargante COMPANHIA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 

SABESP
Advogados - Drs. Maria Cristina Paixão Cortes e Marcello Alencar de 

Araújo
Embargada - LÉA REGINA ALVES FIGUEIREDO
Advogado - Dr. José Adolfo Rocha

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso da recla 

mada, ao fundamento de que:
"GUIA DE RECOLHIMENTO
Fotocopia nao autenticada, além de não conter remissão ao proce^ 
so em apreço." 
Interpostos embargos declaratórios pela demandada, estes foram 

parcialmente providos para esclarecer que o decisum embargado limi 
tou-se ao acolhimento da preliminar de deserção.

Inconformada, interpôs embargos, a reclamada,às fls. 617/620, com 
fulcro nos artigos 896 e 894, "b", da CLT, alegando contrariedade ao 
Enunciado nV 216 do TST. Acostou arestos para confronto jurispruden­
cial .
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Ante uma possível contrariedade ao Enunciado n9 216 do TST, de£i 
ro os embargos.

A impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 14 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-7301/86.2
Embargante: BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA
Advogada : Dra. Patrícia Gonçalves Lyrio
Embargado : VINÍCIUS EMANUEL LAURITO MICELI
Advogado : Anis Aidar

D E S P A C_H 0
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso do Banco pe 

la preliminar de prescrição e nem quanto ao mérito. ~
Interpostos embargos declaratõrios pelo reclamado, estes foram pro­

vidos para esclarecer que os artigos da Lei Maior, do CPC e da CLT não 
foram ofendidos.

Inconformado, interpôs embargos, o Banco-reclamado, ãs fls. 391/400, 
com fulcro no artigo 894, alínea “b", da CLT, alegando violação ao ar 
tigo 896 do mesmo diploma legal. Alegou, ainda, violação aos artigos 
334, I, do CPC,818 da CLT, 153, parágrafo 29, da Constituição Fede­
ral e 1090 do Código CiviU Acostou arestos para confronto jurispruden 
ciai e ressaltou a aplicaçao do Enunciado n9 198 do TST.

Quanto ã prescrição, ante uma possível violação do artioo 896 da 
CLT, defiro os embargos.

Á impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 18 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-7438/86.8 -
Embargante —~JOÃO COELHO MONTEIRO
Advogado - Dr. José Antonio P. Zanini
Embargados - BANCO REAL S/A e Outra
Advogado - Dr. Cássio Geraldo de Pinho Queiroga

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso dos reclama 

dos e dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de primeiro 
grau, ao fundamento de que:

"PRESCRIÇÃO.
Ê total a prescrição do direito de postular a complementação de 
proventos, quando decorridos mais de dois anos de cessação do 
contrato de trabalho por aposentadoria do empregado.
Revista conhecida e provida."
Inconformado, interpôs embargos, o reclamante, às fls. 219/229, 

com fulcro no artigo 894, alínea "b", da CLT, alegando violação ao 
artigo 896, alínea "a", da CLT. Acostou arestos para confronto juris 
prudencial.

Verifica-se que os arestos de fls, 227/228, apresentam, aparente 
mente, dissenso jurisprudencial com relação ao acórdão embargado.

Defiro os embargos
Ã impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 24 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-0375/87.1
Embargante : BANORTE - BANCO NACIONAL DO NORTE S/A
Advogado : Nilton Correia
Embargado : EDIVALDO SOARES FLORENCIO
Advogada : Maria Socorro Chaves Leão

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso do Banco quanto à 

prescrição relativa ao recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e pagamento da sétima e oitava horas trabalhadas, como ex­
tras, e dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da 
referida parcela e determinar a não incidência de recolhimento do Fun 
do de Garantia do Tempo de Serviço sobre parcelas prescritas.

Interpostos embargos declaratõrios pelo reclamado, estes foram aco 
Ihidos para declarar que a revista, no aspecto da-falsidade ideológi­
ca da prova produzida pelo ora embargante, não merece conhecimento.

Inconformado, interpôs embargos, o Banco reclamado, às fls. 165/ 
171, com fulcro no artigo 894 da CLT, alegando violação aos artigos 896 
e 769 do mesmo diploma legal e 153, § 4<?, da Constituição Federal.

Alegou, ainda, violação aos artigos 49, 287, 388, 389, 390, 391,
392 e parágrafo único, 303 e 395, todos do CPC.

Acostou aresto para confronto jurisprudencial, ressaltando que^o 
mesmo é conflitante, porque afirma que "não pode ser constatado ilíci 
to penal, sem que haja o processo competente, instruído, julgado e 
transitado em julgado."

Quanto ao aspecto da falsidade ideológica, pelo não conhecimento 
da revista neste ponto, ante uma possível violação do artigo 896 da 
CLT, defiro os embargos.

A impugnação, no prazo legal, se o-quiser.
Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-2389/87.8
Embargante : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO - MINEIRA
Advogado : Victor Russomano Jr.
Embargados : JOAQUIM SATURNINO FERREIRA DE FREITAS E OUTRO
Advogado : Wilson Carneiro Vidiqal

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer do recurso da reclama­

da, ao fundamento de que:
" A prescrição é matéria oponível contra aquele que se diz titular 

do direito, bem como das ações para sua defesa.
Revista não conhecida."
Inconformada, interpôs embargos, a demandada, às fls. 161/164, com 

fulcro no artigo 894, alínea "b", da CLT, alegando violação aos arti­
gos 896 da CLT, 269, IV, do CPC e contrariedade ao Enunciado n9 198 
do TST. Acostou arestos para confronto jurisprudencial.

Quanto à prescrição, ante uma possível violação do artigo 896 da 
CLT, defiro os embargos.

A impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

É-RR-3436/87■2
Embargante : OBRA ASSISTENCIAL NOSSA SENHORA DO 0
Advogado : Dr. José Maria de Souza Andrade
Embargado : HONSEP ESERIAN
Advogada : Dra. Isolina P. Santos de Lima 

DESPACHO
O.Regional negou provimento ao agravo de instrumento da demandada 

mantendo o despacho que trancou o recurso ordinário da mesma, sob o 
fundamento de falta de preparo.

A Egrégia Segunda Turma do TST deu provimento ao novo agravo de 
instrumento interposto pela ré, fazendo com que a revista fosse libe 
rada. ~

O recurso de revista não foi conhecido com base nos Enunciados 
n9s 184 e 218 do TST.

Inconformada a reclamada interpõe embargos às fls. 59/63, com fui 
cro no art. 894, letra "b” da CLT, alegando violação dos arts. 8967 
789, § 49 da CLT e inaplica“bilidade dos Enunciados n9s 184 e 218 do 
TST. Acosta aresto para confronto jurisprudencial.

Ao Egrégio Pleno para que se manifeste sobre a alegada violação 
do art. 896 da CLT.

Admito.
O contrário impugnará o apelo no prazõ legal, se o quiser, nara o 

que fica intimado.
Publique-se.
Brasília, 18 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-4055/87.8
Embargante: RIO VELHO S/A - INDUSTRIAS GRAFICAS
Advogado : Dr. Samory ornellas
Embargado : ROSELY DE OLIVEIRA FIEL
Advogada : Dra. Letícia Barbosa Alvetti

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso de revista do 

reclamado, mas negar-lhe provimento ao entendimento de que: "0 desliga­
mento imotivado da autora, com o simples pagamento do salário-maternida 
de, tem por objetivo evidente obstar que se atinja o período em que 
lhe é assegurada a permanência no serviço, conforme deci são normativa."

Inconformado o demandado interpõe embargos ãs fls. 82/89, com ful­
cro no art. 894, alínea "b" da CLT,acostando arestos que entende diver 
gentes.

Observa-se que hã nos autos, arestos aparentemente divergentes, ra­
zão porqueadmito o presente recurso.

0 contrário impugnará o. apelo no prazo legal, se o quiser, para o 
que fica intimado.

Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-4101/87.8
Embargante: ANGELO DALL'AGNOLL
Advogada : Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba
Embargado : BANCO D0 BRASIL S/A
Advogado : Dr. Dirceu de Almeida Soares

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso de revista do 

reclamante, mas negar-lhe provimento, ao entendimento de que: " A apo­
sentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho e retira do em­
pregado o direito ã indenização correspondente ao tempo anterior a op­
ção pelo FGTS."

Inconformado, o autor interpõe embargos ãs fls. 100/106, com fulcro 
no artigo 894, alínea "b" da CLT,,acostando arestos que entende diver­
gentes .

Observa-seque o aresto acostado ãs fls. 107/110, aparentemente ado 
ta tese contrária, com relação ao acórdão embargado, razão porque admT 
to o presente recurso.

Q contrário impugnará.o apelo no prazo legal, se o quiser, para o 
que fica intimado.

Publique-se.
Brasília, 18 de outubro de 1988.

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

E-RR-4344/87,3
Embargante: BANCO NACIONAL S/A
Advogado : Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque 
Embargado : JOAQUIM JOSÉ RODRIGUES MARTINS 
Advogado : Dr. Darcy dos Santos Peixoto

2a. Região



29774 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 16NOV 1988

despacho
Decidiu a Egrégia Segunda Turma, conhecer do recurso de revista 

do reclamante quanto aos descontos e dar-lhe provimento parcial,para 
incluir na condenação a restituição dos valores descontados a título 
de seguro, com o seguinte entendimento:

"Dos descontos
Razao assiste ao autor.
Os descontos no salário do empregado são disciplinados em norma 

de ordem pública, inderrogãvel pela vontade das partes.
Assim, ilegal o procedimento patronal, dou provimento ao recur­

so, para incluir na condenação a restituição dos valores pagos a ti 
tulo de seguro." —

Irresignado, o demandado opõe os embargos de fls. 158 a 160,com 
fulcro no.artigo 894, alínea b da CLT, acostando arestos que enten­
de divergentes.

As ementas elencadas no presente apelo recursal, aparentemente 
apresentam dissídio jurisprudencial, razão porque o admito.

0 contrário impugnará o apelo, no prazo legal, se o quiser,para 
o que fica intimado.

Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-4967/87■2
Erobargante : ALFEU FORLI
Advogado : Dr. S. Riedel de Figueiredo
Embargado : PERDIGÃO ALIMENTOS S/A
Advogado : Dr. Carlos Alberto da S. Jordão

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma conhecer do recurso da reclamada 

quanto à prescrição e dar-lhe provimento para, declarando prescrito o 
direito de ação do reclamante, extinguir o processo com julgamento de 
mérito, ao fundamento de que:

PRESCRIÇÃO - SUPRESSÃO DO SALÃRIO FIXO.
Ficando configurada no Acórdão regional descrição do ato 

configurador da lesão contratual, que foi a supressão do salário 
fixo mensal do empregado, a prescrição incidente é a total.

Recurso provido."
Inconformado, interpôs embargos, o reclamante, às fls. 173/176, 

com fulcro no artigo 894 da CLT, alegando contrariedade ao Enunciado 
n9 168 do TST. Acostou aresto para confronto jurisprudencial.

Ante uma possível contrariedade ao Enunciado n9 168 desta Corte, 
defiro os embargos.

Ã impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 26 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-6388/87,9
Embargante : FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A.
Advogados : Dr. Carlos Robichez Penna e Lísia B. Moniz de Aragao 
Embargado : NELSON FERREIRA DA SIVA 
Advogada : Dra. Sonia Aparecida de Lima

DESPACHO
Decidiu a Egrégia SegunKa Turma nJo conhecer do recurso, ao funda­

mento de que: ,
"RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Nao se conhece de 
recurso de revista quando nao atendidos os pressupostos de cabimen­
to previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho." 
Inconformada, interpôs embargos, a reclamada, ãs fls. 88/92, com 

fulcro no artigo 894, alínea "b", da CLT, alegando violaçao aos arti­
gos 896 e 11 da CLT e inaplicabilidade do Enunciado nÇ 221 do TST. A- 
costou arestos para confronto jurisprudencial e resaltou a ocorrência 
de ato único do empregador.

Quanto ã prescrição, ante uma possível violaçao do artigo 896 da 
CLT, defiro os embargos.

Ã impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 25 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Presidente da Turma

B-RR-2742/88.2

Embargante: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Advogado : Fernando Neves da Silva
Embargada: MARIA DE LOURDES MELLO DO NASCIMENTO
Advogado : Ildélio Martins

DESPACHO
Decidiu a Egrégia Segunda Turma não conhecer ao recurso da recla­

mada quanto à prescrição, nem quanto ao anuênio - incidência.
Inconformada, interpôs embargos, a reclamada, ãs fls. 192/196,com 

fulcro no artigo 894 da CLT, alegando violação ao artigo 896 da CLT,já 
que o acórdão regional violou o artigo 11 da CLT e divergiu do Enuncia 
do n9 198 do TST. Acostou arestos para confronto jurisprudencial.

Quanto à prescrição, ante uma possível violação do artigo 896 da 
CLT, defiro os embargos.

Ã impugnação, no prazo legal, se o quiser.
Publique-se.
Brasília, 24 de outubro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

E-RR-5600/86.6 9«-Reqião
Embargantes - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E AUGUSTO LOPES 
Advogados - Drs. Robinson Neves Filho e Vivaldo Silva da Rocha 
Embargados - Os Mesmos.

VISTA PARA IMPUGNAÇÃO

Através da presente, fica notificada a parte contrária, 
AUGUSTO LOPES, a impugnar, se o quiser, os embargos empresariais,no pra 
zo de 08 (oito) dias.

Brasília, 10 de novembro de 1988

JUHAN CURY AGUIAR
Diretora de Serviço da Secretaria da Turma

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS EM: 08.11.88.

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - BARATA SILVA - REVISOR EXCELENTÍSSIMO SE

NHOR MINISTRO - PRATES DE MACEDO.

RR - 2472/87.9 - TRT 2a. Região. Recte: Cià. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC 
(Dr. Drãusro A. Villas Boas Rangel). Recda: Joana Marques Madureira.

RR - 6083/88.4 - TRT 2a. Região. Recte: Furnas Centrais Elétricas S/A. (Dr. Jacy de 
Paula S. Camargo). Recdos:Waldir Pereira e Outros. (Dr. Ulisses Riedel de Resende).

RR - 6097/88.7 - TRT 2a. Região. Rectes: Joe Egins Chaim e Banco do Cornmércio e Ind. 
de São Paulo S/A. (Drs. Agenor B. Parente e Rogério R. Avelar).' Recdos: 0s Mesmos.

RR - 6110/88.5 - TRT 2a. Região. Recte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos.(Dra 
Vera Lúcia F. Pissara Marques). Recdo: José Cordeiro Leite. (Dr. Omi Arruda Figueire_ 
do Júnior).

RR - 6125/88.5 - TRT 2a. Região. Rectes: Adalberto Pereira de Moraes e Outros. (Dr. 
Flávio Pereira de A. Filgueiras). Recdo: Banco do Brasil S/A. (Dr. Jonas da Costa Ma 
tos).

RR - 6145/88.1 - TRT la. Região. Recte: UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A . 
(Dr. Christovão Piragibe Tostes Malta). Recdo: Pedro Alvim dos Santos. (Dr. José ' 
Luiz R. de Aguiar).

RR - 6159/88.4 - TRT 15a. Região. Recte: Banco Real S/A. (Dr. Artlíur Luppi Filho ) ., ■ 
Recdo: Mauro Antonio Seabra. (Dr. José T. das Neves).

RR - 6173/88.6 - TRT 6a. Região. Recte: Usina Catende S/A. (Dr. Hélio Luiz F.Galvão). 
Recdo: João José Gomes. (Dr. José Hamilton Lins).

RR - 6186/88.1 - TRT 2a. Região. Recte: Dismac Industrial S/A. (Dr. Marcos Cintra). 
Recdo: Hélio Teixeira Lima. (Dr. Rokuro Matsuo).

RR - 6201/88.5 - TRT 6a. Região. Recte: Empresa Agrícola Pirangi Ltda. (Dr. Hélio '
Luiz F. Galvão). Recdo: Amaro Luiz da Silva. (Dr. Edvaldo C. dos Santos).

RR - 6214/88.0 - TRT 8a. Região. Recte: José Ardson Soares. (Dr. João Augusto F. de
Oliveira Júnior). Recdo: Banco do Brasil S/A. (Dr. Jose C. da Silveira).

RR - 6230/88.7 - TRT 9a. Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO 
(Dr. Marcos Feldman Filho). Recdo: José Carlos Rodrigues. (Dr. Cláudio Antonio Ribe£ 
ro).

RR - 6243/88.2 - TRT 9a. Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Dr. Alfredo 
Schwenning). Recdb: Agostinho Rubino. (Dr. Martins Gatti Camacho).

RR - 6257/88.4 - TRT 9a. Região. Recte: Banco Itaú S/A. (Dr. Hélio C. Santana).Recdo: 
Emílio Dejair Zamberlan. (Dr. Valdecir Carlos Trindade).

RR - 6270/88.0 - TRT 3a. Região. Recte: Banco Real S/A. (Dr. Cássio Geraldo P. Quei 
roga). Recdos: Anézio José Tolomelli e Outros e Caixa de Assistência e Previdência^ 
"Cel. Benjamim Ferreira". (Dr. Paulo Ernesto Salvo).

RR - 6283/88.5 - TRT 6a. Região. Recte: Ismael Henrique da Silva. (Dr. Eduardo Jorge 
Griz). Recda: Cia. Geral de Melhoramento em Pernambuco.

RR - 6296/88.0 - TRT 6a. Região. Recte: Usina União e Indústria S/A. (Dr. Rodolfo ' 
Pessoa de Vasconcelos). Recda: Severina Maria dos Santos. (Dr. Carlos Siqueira de 
Assunção).

RR - 6310/88.6 - TRT 2a. Região. Recte: Ivo Ferreira de Souza. (Dr. Paulo Sérgio Cor 
nacchioni). Recda: Cia. Níquel Tocantins. (Dr. Luiz Antonio Vieira).

RR - 6323/88.1 - TRT 2a. Região. Recte: Neusa Maria Pires Thuzuki. (Dr. José Paulo ' 
de Siqueira Filho). Recda: Universidade Braz Cubas. (Dr. Márcio Yoshida).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - PRATES DE MACEDO.

AI - 7818/88,4 - TRT la. Região. Ágte: Nuclebrás Engenharia S/A- NUCLEN. (Dr. MarÓ£ 
lo Tadeu D. de Oliveira). Agdo: Carlos Roberto Erhardt Dornellas. (Dr. Jorge Alberto 
T. Thomé).

AI - 7789/88.9 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dra. Sônia Regina S. Schreiner). Agdo: Amado Luiz dos Santos. (Dr. Omi Arruda F. Jú 
nior).

AI - 7800/88.3 - TRT la. Região. Agtes:Mauricio Policarpo Canabrava e Outros. (Dr . 
Luiz A; J. Trajan). Agdos: Royale Comércio e Serviços de Alimentação Ltda e Outra . 
(Dr. Izabel Cristina A.B. dos Santos).

AI - 7811/88.3 - TRT la. Região. Agte: Nelson Ferreira da Silva. (Dr. José Antônio 
S. de Carvalho). Agda: Cia. Estadual de Ãguas e Esgotos - CEDAE. (Dr. Pompílio P . 
Pimentel).

AI - 7332/88,1 - TRT 2a. Região. Agte: Sind. dos Trabalhadores nas Indústrias Meta- 
lúrgicas. Mecânicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema. (Dr.
Alino da C. Monteiro). Agda: Volkswagen do Brasil S/A. (Dr. Rafael Jorge Neto).

AI - 7343/88,2 - TRT 2a. Região. Agte: Joaquim Ribeiro da Silva. (Dr. Ulisses Riedel 
de Resende). Agda: Empresa Auto Ônibus Penha São Miguel Ltda. (Dr. Manoel 0.Leite).
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AI - 7354/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dr. Walmir de Souza Neto). Agdo: Carlinhos Ferreira Bueno. (Dra. Dilma Maria Toledo 
Augusto)..

AI - 7365/88.3 - TRT 4a. Região. Agte: Banco Real S/A. (Dra. Vera Maria R. da Cruz). 
Agdo: Cezar Renan Poerschke Culau. (Dr. Ricardo Gressler).

AI - 7376/88.3 - TRT 4a. Região. Agtes: Rudy Hornke Bersch e Outra/RS. (Dr. Raul P. 
Fagundes). Agdos: Nede Gilbert Silveira e Cardoso e Outro. (Dr. Carlos Costa).

AI - 7388/88.1 - TRT 4a. Região. Agte: Cia. Carris Porto - Alegrense. (Dr .Levone 
Engel). Agdo: Luiz Fernando Santos Aguirres. (Dra. Celina R. Teixeira).

AI - 7399/88.1 - TRT 10a. Região. Agte: New Wave Estúdio Cabeleireiros Ltda. (Dr.Pau 
lo Edson de Oliveira). Agda: Maria Elza Alves da Silva. (Dr. Oldemar Borges de Ma-~ 
tos).

kl ~ 7410/88.5 - TRT 9a. Região. Agte: Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Dr. Karin ’ 
Hasse). Agdo: Manoel Domingos. (Dr. José Torres das Neves).

"7421/88.6 - TRT 2a. Região. Agte: Sind. dos Trabalhadores nas Indústrias Meta­
lúrgicas, Mecanicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema. (Dr. 
filmar Saldanha da Gama Pãdua). Agdo: Volkswagen do Brasil S/A. (Dra. Maridete Alves 
Sampaio Cruz).

^.1 - 7432/88.6 - TRT 2a. Região. Agte: Ford Brasil S/A. (Dr. José Ubirajara Peluso). 
4gdos: Antonio Morales Morales e Outros. (Dra. Marilena Carrogi).

^1 - 7443/88.7 - TRT 2a. Região. Agte: Aurora S/A Segurança e Vigilância. (Dr. Wag- 
ner Alcoragi). Agdo: Adauto Ferreira Silva. (Dra. Maria de Fátima F. Temóteo).

AI - 7455/88.5 - TRT 2a. Região. Agte: Rádio Globo de São Paulo Ltda. (Dra. Naira 
Adriana Ferreira Souto). Agdo: Olavo Marques Filho. (Dra. Marilena Carrogi).

AI - 7456/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Olavo Marques Filho. (Dra. Vânia Paranhos). 
Agda: Radio Globo de São Paulo Ltda. (Dra. Naira Adriana Ferreira Souto).

AI - 7476/88.6 - TRT 12a. Região. Agte: Banco Real S/A. (Dr. Francisco Effting) 
Agda: Edenilda Olga de Oliveira Elias.

AI - 7487/88.9 - TRT 9a. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO. 
(Dr. Ivan S. Parolin Filho). Agdo: João José Carlos da Costa Machado. (Dr. Nestor A. 
Malvezzi).

AI - 7498/88.9 - TRT 6a. Região. Agte: Maria de Fátima de FariasSeabra. (Dr. Paulo 
Azevedo). Agdo: Colégio São Paulo.

AI - 7509/88.3 - TRT 3a. Região. Agte: Joaquim Moisés Neto. (Dr. Ulisses Riedel de 
Resende). Agda: FEPASA - Ferrovia Paulista S/A. (Dr. José C. Rutowitsch Maciel).

Al - 7520/88,4 - TRT 2a. Região. Agte: Luizo Marcos da Silva. (Dr. Ulisses Riedel de 
Resende)'. Agda: Máquinas Danly Ltda. (Dr. João Evangelista Ferraz).

AI - 7532/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Oscar Mendonça. (Dr. Wilson de Oliveira ) 
Agda: Construtora e Pavimentodora Latina S/A. (Dr. Roberto Mehanna Khamis).

AI - 7543/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Companhia Municipal de Transportes Coletivos/ 
CMTC. (Dra. Sônia Reginq S. Schreiner). Agdo: José Barbosa. (Dr. Omi Arruda F.Júnior)

AI - 7554/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dr. Walmir de Souza Neto). Agdo: José Mologni. (Dr. Oswaldo Pizardo).

AI - 7565/88.3 - TRT 2a. Região. Agte: Irma Marcon. (Dr. Mário I. Kauffmann).Agda : 
Eliane de Almeida Souza. (Dr. Mauro Faria Rambaldi).

AI - 7578/88.8 - TRT 2a. Região. Agte: Manoel Francisco Trolezi. (Dr. Rubens de Men 
donça). Agdo:Banco do Commércio e Indústria de São Paulo S/A. (Dr. Álvaro Alves No 
ga) .

AI - 7588/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Universidade de São Paulo. (Dr. Ruy César do 
Espirito Santo). Agdo: Francisco Gabriel da Costa.

AI - 7599/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Vitor Batista. (Dra. Vania Paranhos). Agda :- 
Massa Falida de S.A. Diário da Noite. (Dr. Luiz Carlos A. Robortella).

AI - 7610/88.6 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos -CMTC 
(Dr. Francisco Tadeu B. Nuevo). Agdo: José Cordeiro Leite. (Dr. Omi Arruda F.Júnior).

7621/88.6 - TRT 2a. Região. Agte: Natalino Soares da Silva. (Dr. Alino da C.Mon 
teiro). Agda: Eletrônica Brasileira S/A.

AI - 7632/88.7 - TRT 8a. Região. Agte: Banco Real S/A. (Dr. Carlos A. Ferreira de A£ 
ruda). Agdo: Manoel Augusto Duarte Mafra. (Dr. Adilson G. Verçosa).

~ 7643/88.7 - TRT 2a. Região. Agte: Pitney Bowes Máquinas Ltda. (Dr. Emmanuel Car 
los). Agdo: D artagnan Viscome. (Dra. Aurélia Fanti).

- TRT 2a. Região. Agte: João Pedro dos Santos Filho. (Dr. Antonio M. 
de Mello). Agda: Brasinca S/A Carrocerias. (Dra. Viviam L. Montagneri).

AI - 7667/88.3 - TRT 7a. Região. Agte: Centrais Elétricas doPiauí - CEPISA. (Dr. Lau 
ro M. Sevenano). Agdos: Clávio Elon Barbosa e Outros; (Dr. Valdai Manoel Rodrigues?.

AI - 7678/88.3 - TRT 2a. Região. Agte: Francisco Marques de Andrade. (Dr. Alino da 
Costa Monteiro). Agda: Cia. Docas do Estado de São Paulo - CODESP. (Dr. Mozart Vic - 
tor Russomano).

AI - 7689/88.4 - TRT 8a. Região. Agte: Construtora Habitare Ltda. (Dr. Raimundo Nona 
to de Matos Dantas). Agdos: Antonio Gonçalves da Paixão e Outro. ~

k1...- 7700/88.8 - TRT 15a. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO 
(Dra. Aurea Maria de Camargo). Agdo: João Batista Ramalho . (Dr. José T. das Neves).

A* ~ 7711/88.8 - TRT la. Região. Agtes:S/A Costa Pinto Exportação e Importação e Ou 
tros. (Dr. Ertulei Laureano Matos). Agdo: Luiz Octãvio Imbiriba. (Dr. Antonio Landim 
Meirelles Quintella).

AI - 7722/88.9 - TRT 2a. Regiáo. Agte: Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A. (Dr. Ricardo 
Ammirati Wasth Rodrigues). Agdo: Francisco Cichello. (Dr. Albertino de Souza Oliva).

AI - 7733/88.9 - TRT 2a. Região. Agte: Himalaia Turismo Ltda. (Dr. Paulo Sérgio Fe£ 
reira de Castro). Agdo: Jorge Bastos Ferreira.

AI - 7744/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Marilda de Cássia Castro. (Dra. Vânia Paranha 
Agda: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. (Dra. Maria Cleide Raucci).

AI - 7758/88.2 - TRT 2a. Região. Agtes: José Lino de Oliveira e Outros. (Dr. Ulisses 
R. de Resende). Agda: Bicicletas Monark S/A. (Dr. José U. Peluso).

AI - 7759/88.9 - TRT 2a. Região. Agte: Bicicletas Monark S/A. (Dr. José U. Peluso). 
Agdos: José Lino de Oliveira e Outros. (Dr. Ulisses R. de Resende).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - PRATES DE MACEDO - REVISOR EXCELENTÍSSIMO

SENHOR MINISTRO - JOSÉ AJURICABA.

RR - 2462/87.5 - TRT 6a. Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO 
(Dr. Oduvaldo Laet de Vasconcelos). Recda: Sandra Góis Marques da Cunha. (

RR - 6078/88.8 - TRT 2a. Região. Recte: Banco Auxiliar S/A. (Dra. Eliana Coviszi) . 
Recda: Meire Queiroz Alabarce. (Dra. Emilia Leite de Carvalho).

RR - 6091/88.3 - TRT 2a. Região. Recte: Sind. dos Trabalhadores nas Inds. Metalúrgi- 
cas. Mecânicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo. (Dr. Alino da Costa 
Monteiro). Recda: Volkswagen do Brasil S/A. (Dr. Fernando B. de Souza).

RR - 6105/88.9 - TRT 2a. Região. Recte: Neivaldo de Moura Santana. (Dr. José T. das 
Neves). Recda: Comind Participações S/A. (Drl Nilton Corrêa).

RR - 6118/88.4 - TRT 2a. Região. Recte: Carlos Donizeti dos Santos. (Dr. Wilson de 
Oliveira). Recda: DISPERG - Distribuidora de Produtos Alimentícios e Refrigerantes 
Ltda. (Dr. José Carlos Pereira).

RR - 6139/88.8 - TRT la. Região. Recte: Produtos Alimentícios Fleischmann e Royal 
Ltda. (Dr. Guilherme Luiz A.L. Ferreira). Recdo: Ubirajara Vasconcelos Viegas. (Dr. 
José Henriques F. de Aguiar).

RR - 6153/88.0 - TRT la. Região. Recte: Telecomunicações do Rio de Janeiro S/A 
TELERJ. (Dr. Gilberto de Toledo). Recdos: Elisabeth Silva Pinto Caldeira e Outros. 
(Dr. Edegar Bernardes).

RR - 6168/88.0 - TRT 6a. Região. Recte: Transfarma S/A. (Dr. Josenildo V. da Silva). 
Recdo: Givanelton Farias Meira. (Dr. José H. dos Santos).

RR - 6181/88.5 - TRT 6a. Região. Recte: Indústrias Alimentícias Carlos de Britto S/A 
Fábrica Peixe. (Dr. José Luiz L. Liboneti). Recdo: Sebastião Miguel do Nascimento . 
(Dr. Martinho F. Leite).

RR - 6194/88.0 - TRT 2a. Região. Recte: Instituto Mackenzie. (Dr. Darcy de Almeida 
Vieira). Recda: Maria Francsica Pinheiro. (Dra. Mara Tinel Stein Negrini).

RR - 6209/88.3 - TRT 5a. Região. Recte: Robelito Soares da Silva. (Dr. Carlos A. OH 
veira). Recda: Mineração Morro Velho S/A. (Dr. Carlos J. de Souza).

RR - 6225/88.0 - TRT 9a. Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO. 
(Dr. Marceilo Reus Darin de Araújo). Recdo: Paulo Matkovski. (Dr. José T. das Neves).

RR - 6238/88.5 - TRT 9a. Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO. 
(Dr. Marcello Reus Darin de Araújo). Recda: Diva Maria Grande. (Dr. Cláudio Antonio 
Ribeiro).

RR - 6251/88.1 - TRT 9a. Região. Recte: Sind. dos Trabalhadores em Empresas de Tele- 
comunicações e Operadores de Mesas Telefônicas no Estado do Paraná. (Dr. Renato Bo£ 
ges de Macedo Júnior). Recda: Telecomunicações do Paraná S/A - TELEPAR. (Dr. Álido 
Lorenzatto).

RR - 6265/88.3 - TRT 2a. Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO 
(Dra. Rosemary Campello). Recdo: José Roberto Rafacho. (Dr. Roque da Graça).

RR - 6278/88.8 - TRT 6a. Região. Recte: Usina União e Indústria S/A. (Dr. Rodolfo 
Pessoa de Vasconcelos). Recdo: Amaro Pedrosa de ARaújo. (Dr. Aluízio B. da Silva).

RR - 6291/88.3 - TRT 6a. Região. Recte: Usina Pumaty S/A. (Dr. Albino Queiroz de 01i 
veira Junior). Recdas: Maria da Glória Batista e Outra. (Dr. Edvaldo Cordeiro dos T 
Santos).

RR - 6305/88.9 - TRT 6a. Região. Recte: Semco S/A. (Dra. Ivaneide Peixoto Machado). 
Recdo: Iran Lobato de Andrade.

RR - 6318/88.4 - TRT 2a. Região. Rectes: Carmem Lúcia Alves de Souza e Outra. (Dr. 
Ulisses R. de Resende). Recda: Kroma Ind. e Com. de Confecções Ltda. (Dr. Milton Hi- 
ratsugu Niagava).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - JOSÉ AJURICABA.

AI - 7768/88.5 - TRT 2a. Região. Agte: Valdomiro Vieira dos Santos. (Dr.Ulisses R. 
de Resende). Agda : Indústria Metalúrgica Metalúrgica Metalouro Ltda. (Dr. Mituyuki 
Kokubo).

AI - 7787/88,4 - TRT 2a. Região. Agte: José Elísio de Almeida Ferreira. (Dr. Agenor 
B. Parente). Agda: Cia. Municipal de Transportes Coletivos - CMTC. (Dra. Maria Cle£ 
de Raucci).

AI - 7797/88.7 - TRT la. Região. Agte: Altair dos Santos. (Dr. Nilton Pereira Braga). 
Agda: Cia. de Transportes Coletivos do Estado do Rio de Janeiro - CTC/RJ.

.41 - 7808/88.1 - TRT la. Região. Agte: Antonio Fernandes Oliveira. (Dr. Luiz Antonio 
B. Lorenzoni). Agda: DISMA - Distribuidora de Cosméticos Ltda. (Dr. Adauto Santos P£ 
drinha).

AI - 7340/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Nova Construção Civil Ltda. (Dr. Jorge Sales 
P. de M. Kujawski). Agdo: Manoel Pereira Uchôa. (Dr. Gumercindo R, de Souza).



29776 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 16NOV 1988

AI - 7351/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Jairo Marcilon do Nascimento Silva. (Dr. José 
Carlos Sarpa). Agda: Cattalini Transportes Ltda. (Dra. Ernestina Vahamonde Rodrigues).

AI - 7362/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Mobra Mão de Obra S/C Ltda. (Dr. Luiz Antonio 
Murano). Agdo: Nivaldo Pio de Carvalho. (Dra. Vilma Piva).

AI - 7373/88.1 - TRT 4a. Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenharia S/A. (Dr.Geor 
ge Achutti). Agdo: Ademir Eugênio de Azeredo. (Dr. Humberto A. Gasso).

AI - 7385/88.9 - TRT 4a. Região. Agte: Posto Apache Ltda. (Dr. Paulo Serra ). Agda : 
Gislaine da Silveira Lopes. (Dra. Rosângela Chikã).

AI - 7396/88.0 - TRT 10a. Região. Agte: Izabel de Jesus Ciqueira Pereira da Cruz 
(Dr. Antonio Leonel de Almeida Campos). Agdo: Banco Itaú S/A. (Dr. Jacques Alberto 
de Oliveira).

AI - 7407/88.3 - TRT 9a. Região. Agte: Banco Itaú S/A. (Dr. Armando Cavalcante) 
Agdo: Clõvis Anselmi. (Dr. Elson L. Tazawa).

AI - 7418/88.4 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dra. Roseli Dietrich). Agdo: Aloísio Neris Barbosa. (Dr. Omi Arruda F. Júnior).

AI - 7429/88.4 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dra. Roseli Dietrich). Agdo: Manoel Alves Arezes. (Dr. Omi Arruda F. Júnior).

AI - 7440/88.5 - TRT 2a. Região. Agte: Cruz Vermelha Brasileira. (Dra. Matilde H£ 
zel). Agdo: Yoshie Takano. (Dr. Francisco Ary M. Castelo).

AI - 7451/88.5 - TRT 2a. Região. Agte: Ernandes Ramos de Oliveira. (Dr. Ulisses R. 
de Resende). Agda: W. M. do Brasil Ind. e Com. Ltda. (Dr. Vasco Vivarelli).

AI - 7466/88.5 - TRT 12a. Região. Agte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Osny C. Garcia ). 
Agdo: Flãvio Miorel1i.

AI - 7473/88.6 - TRT 12a. Região. Agte: José Lucas Baraúna. (Dr. Júlio Sérgio Frei- 
tas). Agda: Dalmar Confecções Ind. e Comércio.

AI - 7484/88.7 - TRT 9a. Região. Agte: Banco Mercantil do Brasil S/A. (Dr. Júlio B. 
Lemes Filho). Agda: Lourdes Merlo.

AI - 7495/88.7 - TRT 6a. Região. Agte: Usina Estreliana Ltda. (Dr. Rildo Pessoa de 
Aquino). Agda: Genilda Maria da Silva. (Dr. Floriano Gonçalves de Lima).

AI - 7506/88.1 - TRT 3a. Região. Agte: Caixa de Previdência dos Funcionários do Ban 
co do Brasil - PREVI. (Dr. Décio de Castro). Agdos: Márcio Siqueira César e Banco T 
do Brasil S/A. (Dr. Walter Nery Cardoso).

AI - 7517/88.2 - TRT 2a. Região. Agte: Companhia Municipal de Transportes Coletivos/ 
CMTC. (Dra. Divanilda M. Prata S. Oliveira). Agdo: Geraldo Ortiz de Godoy. (Dr. Age­
nor Barreto Parente).

AI - 7529/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Miguel Varone. (Dr. Márnio Fortes de Barros). 
Agda: Cia. de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP. (Dra. Maria 
Gertrudes D. Ribei«ro).

AI - 7540/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Benedito de Mello. (Dr. José U. Peluso).Agda: 
Companhia Química Industrial de Laminados.

AI - 7551/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes Coletivos/CMTC. 
(Dra. Maria Antonietta Mascaro). Agdo: Orlando Nonis. (Dr. Agenor B. Parente).

AI - 7562/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Ford Brasil S/A. (Dr. Emmanuel Carlos).Agdo: 
Helio Laureano de Souza. (Dr. Antonio Rosella).

AI - 7574/88.9 - TRT 2a. Região. Agte: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medici­
na da Universidade de São Paulo. (Dra. Maria Bernadete G. Bezerra). Agdas: Teresa 
Niashiro e Outros. (Dr. Valter Uzzo).

AI - 7575/88.6 - TRT 2a. Região. Agtes: Tereza Miachiro e Outros. (Dr. Valter Uzzo). 
Agdo: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
(Dra. Maria Bernadete G. Bezerra).

AI - 7596/88.0 - TRT 2a. Região. Agte: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. (Dr.
Abaete G. P. Mattos). Agdo: Waldomiro Pasrchin. (Dr. José Oscar Borges).

AI - 7607/88.4 - TRT 2a. Região. Agte: Sind. dos Trabalhadores nas Inds. Metalúrgi - 
cas, Mecanicas e de Material Elétrico de São Paulo. (Dr. Ulisses Riedel de Resende). 
Agda: Cris Ind. e Comércio de Auto Partes Ltda.

AI - 7618/88.4 - TRT 2a. Região. Agte: Banco Itaú S/A. (Dr. Carlos Abrahão). Agda : 
Helena Aivazoglou Ebina. (Dr. Takao Amano).

AI - 7629/88.5 - TRT 3a. Região. Agte: Mafersa S/A. (Dra. Maria A. Mendonça Passos). 
Agdós: Geraldo Marinho Soúza e Outro. (Dr. Júlio José de Moura).

AI - 7640/88.5 - TRT 2a. Região. Agtes: Renato da Costa e Outros. (Dr. Ulisses R.de 
Resende). Agda: Ford Brasil S/A. (Dr. José U. Peluso).

AI - 7651/88.6 - TRT 2a. Região. Agtes: Orestes Ignácio José Boano e Outro. (Dr.Ris 
calla A. Elias). Agdas: Sociedade Brasileira de Autores Teatrais (SBAT) e Outras. ~

AI - 7663/88.3 - TRT 2a. Região. Agte: ítalo Cardoso de Araújo. (Dr. Sid H. Riedel 
de Figueiredo). Agda: Squib Indústria Química S/A. (Dr. José Vicente Machado).

AI - 7675/88.1 - TRT 2a. Região. Agte: Aços Villares Sociedade Anônima. (Dr. J. Gra­
nadeiro Guimarães). Agdos: Sebastião Euzébio de Souza e Outros. (Dra. Simonita F. 
Blikstein).

AI - 7686/88.2 - TRT 13a. Região. Agte: Esso Brasileira de Petróleo S/A. (Dr. José 
de Ribamar de Aguiar). Agdo: José de Anchieta Cavalcanti. (Dr. Gilberto Edinor Ca 
bral Avelino).

AI - 7697/88.2 - TRT 8a. Região. Agte: Antonio de Pãdua Oliveira Barreto. (Dr. Joa- 
quim Lopes de Vasconcelos). Agdo: Iate Clube do Pará.

AI - 7708/88.6 - TRT 15a. Região. Agte: Banco Real S/A. (Dr. Arthur Luppi Filho ) . 
Agdo: Geraldo Lopes da Cunha.

AI - 7719/88.7 - TRT la. Região. Agte: Sind. dos Trabalhadores nas Inds. de Produtos 
Químicos para fins industriais, de Produtos Farmacêuticos, de Tintas e Vernizes, de 
Sabão e Velas, de Resinas Sintéticas, de Adubos e Colas, de Defensivos Agrícolas e 
de Material Plástico do Município do Rio de Janeiro, com base Territorial nos Muni 
cípios do RJ. e Duque de Caxias, (Ambos no Estado do Rio de Janeiro). Agda: CIBRAM - 
Farmacêutica Ltda. (Dr. Arion Sayão Romita). (Adv. Agte: Dr. Alino da C. Monteiro).

AI - 7730/88.7 - TRT 2a. Região. Agte: Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃS. (Dr. Ub£
rajara Alcantara do Nascimento). Agdo: Dirosque Balthazar Lay. (Dr. Wellington Rocha
Cantai).

AI - 7741/88.8 - TRT 2a. Região. Agte: Malharia e Tinturaria Paulistana S/A. (Dr.
Otonil de Melo Guimarães). Agdo: Sind. dos Trabalhadores na Ind. de Fiação e Tecelã
gem de São Paulo. (Dr. Alino da Costa Monteiro).

AI - 7754/88.3 - TRT 2a. Região. Agte: Joaquim Alves da Silva. (Dr. Agenor B. Paren 
te). Agda: Cia. Cervejaria Brahma. (Dra. Darci Feltrin).

AI - 7767/88.8 - TRT 2a. Região. Agte: Jockey Club de São Paulo. (Dra. Nanei Elias 
Florido). Agdo: Geraldo José Soares. (Dr.Ulisses R. de Resende).

AI - 7779/88.6 - TRT 2a. Região. Agte: Eugênia Corrêa da Silva. (Dr. Ulisses R. de 
Resende). Agda: Staroup S/A Indústria de Roupas. (Dra. Darcy L. de Castro).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - JOSÉ AJURICABA - REVISOR EXCELENTÍSSIMO SE

NHOR MINISTRO - AURÉLIO M. DE OLIVEIRA.

RR - 2479/87.0 - TRT 2a. Região. Recte: DERSA - Desenvolvimento Rodiviário S/A. (Dr. 
Drausio A. Villas Boas Rengel). Recdo: José Fernandes Filho. (Dr. Rodolfo Ayrton 
Stolf).

RR - 6086/88.6 - TRT 2a. Região. Recte: Delfin S/A Crédito Imobiliário. (Dra. Marile 
ne Aparecida Bonaldi). Recdos: Maria Helena Silva e Outros. (Dr. Luciano Gualberto ~ 
de Lima).

RR-- 6100/88.2 - TRT 2a. Região. Rectes: Wania Botelho e Outras e Sul Brasileiro S/A 
Credito Imobiliário S/A. (Drs. José T. das Neves e Adalberto Turini). Recdos: Os Mes.
mos.

RR - 6113/88.7 - TRT 2? Região. Recte: Spartaco Dal Collina. (Dr. Márnio Forte de Ba£ 
ros). Recdo: Fiação Pessina S. A. (Dr. Durval Emilio Cavallari).

RR - 6130/88.2 - TRT 2? Região. Recte: Companhia Municipal de Transportes Coletivos - 
- CMTC. (Dr. Wilson Leite de Almeida). Recdo: Washington Ferreira e Outro. (Dr? Viole 
ta Filomena D. Giovanette).

RR - 6148/88.3 - TRT 1? Região. Recte: Adir Duarte. (Dr. Alino da Costa Monteiro).
Recda: Rede Ferroviária Federal S. A. (Dr. Fernando F. Moreira).

RR - 6163/88.3 - TRT 6? Região. Recte: Usina Catende S. A. (Dr. Hélio Luiz F. Galvão) 
Recdo: Adeilton Fidelis de Lima. (Dr. José Hamilton Lins).

RR - 6176/88.8 - TRT 6? Região. Recte: Estado de Pernambuco. (Dr. Joaquim C. de Carva 
lho júnior). Recdo: Antonio Procópio da Silva Filho. (Dr. Paulo Azevedo).

‘ ' auibi - •

RR - 6189/88.3 - TRT 2? Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S. A. - BRADESCO 
(Dr. Antonio Fernando do Canto). Recda: Rosanea Melo Pedrosa. (Dr. Eli Alves de Silva

RR - 6204/88.7 - TRT 5? Região. Recte: Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
- COELBA. (Dr. Luciano J. M. Sampaio). Recdo: José Bento de Jesus. (Dr. Eduardo Adami 
Góes de Araújo).

RR - 6220/88.4 - TRT 12? Região. Recte: Mipesca Indústria e Comércio de Pescado S. A. 
(Dr. Mário Cesar dos Santos). Recda: Luzia da Silva. (Dr. Ademar de Oliveira).

RR - 6233/88.9 - TRT 9? Região. Recte: Mohamed Belo Hage e SGS do Brasil S. A. (Dr. 
Mestor A. Malvezzi e Jackson Sponho). Recdo: Os Mesmos

RR - 6246/88.4 - TRT 9? Região. Recte: BERTHOUD - Indústria ê Comércio de Máquinas 
Agrícolas Ltda. (Dr? Jane Maria Fayad). Recdo: Célio Corsini. (Dr. Espedito Reis do 
Amaral).

RR - 6260/88.6 - TRT 9? Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil S. A. (Dr. Amaury 
drigues Pinto Júnior). Recdo: Paulo Rezende. (Dr. Marco Antonio de A. Campanelli).

RR - 6273/88.1 - TRT 6? Região. Recte: Usina Pumaty S. A. (Dr. Albino Queiroz de Oli- 
veira Júnior). Recdo: Manoel Procópio da Silva.

RR -6286/88.7 - TRT 6? Região. Recte: Usina Central Barreiros S. A. (Dr. José Antonio 
Corrêa de Araújo). Recdos: José Antonio dos Santos e Outros.

RR - 6299/88.2 - TRT 6? Região. Recte: Usina Pumaty S. A. (Dr. Albino Queiroz de Oli- 
veira Júnior). Recda: Maria Francisca da Conceição. (Dr. José Hamilton Lins).

RR - 6313/88.8 - TRT 9? Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S. A. - BRADESCO 
(Dr. Marcello Reus D. de Araújo). Recdo: Ederson Martins. (Dr. Nestor A. Malvezzi).

IR - 6333/88.4 - TRT 3? Região. Recte: Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais. (Dr. 
daor Satuf Rezende). Recda: Norma Caram Guedes. (Dr. Cláudio Gontijo de Amorim).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA

AI - 7665/88.8 - TRT 2? Região. Agte: Carlos Rodrigues dos Santos. (Dr. José Torres 
das Neves). Agdo: Banco Bozano Simonsen S. A.

AI - 7783/88.5 - TRT 2? Região. Agte: Natanael José da Silva. (Dr. Ulisses R. de Re- 
sende). Agdo: Lucas Manufaturas de Balanças Ltda. (Dr. Gilberto Saad).

AI - 7793/88.8 - TRT 1? Região. Agte: Edson Albuquerque Maranhão Valença. (Dr. Tito 
Livio Cavalcanti de Medeiros). Agda: FURNAS - Centrais Elétricas S. A. (Dr. Carlos 
Humberto Reis Neto).

R.de
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AI - 7804/88.2 - TRT 19 Região. Agte: Vera Lúcia Lopes de Freitas. (Dr. José F. V. He 
layel). Agdo: Cruzeiro do Sul S. A. - Serviços Aéreos. (Dr. Itamar Oliveira Alencar)

AI - 7336/88.1 - TRT 29 Região. Agte: Cerealista Osvaldo Cruz Ltda. (Dr. João da Cos- 
ta Faria). Ãgdo: José Antonio Cardoso.

tAI - 7347/88.1 - TRT 29 Região. Agte: Edmundo Jorge de Araújo Filho. (Dr. Rubens de 
Mendonça). Ãgdo: Banco do Brasil S. A. (Dr. Jonas da C. Matos).

AI - 7358/88.1 - TRT 29 Região. Agte: Valenite Modco Indústria e Comércio Ltda. (Dr. 
Luiz Eduardo M. Coelho). Agda: Olga Batista. (Dr. Aldemir Nilda Pucca)

AI - 7369/88.2 - TRT 49 Região. Agte: Companhia Riograndense de Telecomunicações - 
CTR. (Dr9 Ana Judith Meneghetti). Agdo: Antonio Carlos Berchental. (Dr9 Iara K. da 
Fonseca).

AI - 7380/88.2 - TRT 49 Região. Agte: SELTEC - Consultoria Industrial Comercial e Re­
presentações Ltda. (Dr9 Solange Donadio Munhoz). Agdo: Alcindo Rodrigues da Silva. 
(Dr9 Maria de Fátima Braga da Rocha).

AI - 7392/88.0 - TRT 109 Região. Agte: Estado de Goiás. (Dr. Nicodemus Euripedes de 
Morais).Agdo: Zinamar Ribeiro de Lima,

AI----- 7403/88.4 - TRT 109 Região. Agte: Boanaris Assessoria e Comercialização Ltda. 
(Dr. Victor Russomano Júnior). Agdo: Humberto Rodrigues. (Dr. Oribasius F. Gomes).

AI - 7414/88.5 - TRT 29 Região. Agte: Banco do Brasil S. A. (Dr. Jonas da Costa Matos 
Agdo: Jose Maria Pereira. (Dr. Natal Mantovani).

~ 7425/88.5 - TRT 29 Região. Agte: Telecomunicações de São Paulo S. A. - TFT .ESP, 
i(Dr. Inácio T. Neto). Agdo: Geraldo Massaaki Yoshida. (Dr9 Malvina S. Ribeiro).

AI - 7436/88.6 - TRT 
za) . Agda:CIRBRAS - 
sé Di Toti Garcia).

29 Região. Agte: José Herley Roberto. (Dr. Oscar da Silva Barbo- 
Indústria e Comércio de Circuitos Impressos Brasil Ltda. (Dr. Jo

AI - 7447/88.6 - TRT 29 Região. Agte: Buitoni do Brasil Indústria Alimentícia Ltda - 
Buitoni Perugina Indústrias Alimentícias Ltda). (Dr. Elsio Casteílani). Agdo: Marcelc 
Dias de Oliveira e Petybon Alimentícias Ltda. (Dr. Euro Bento Maciel).

AI - 7462/88.6 - TRT 129 Região. Agte: CORINGA - Vigilância Bancária Industrial e Co­
mercial Ltda. (Dr. Francisco de Assis Zimmermann Filho). Agdo: Osvaldino Massaneiro.

AI - 7469/88.7 - TRT 129 Região. Agte: Banco Bamerindus do Brasil S. A. (Dr. Ariel de 
Oliveira Abreu). Agda: Thais Cristina Lopes de Oliveira.

AI - 7480/88.8 - TRT 129 Região. Agte: Porcelana Schmidt S/A. (Dr. Carlos Jorge de 
'Souza). Ágdos: Amanda Greuel e Outros. (Dr. José Dailton Barbieri).

AI - 7491/88.8 - TRT 69 Região. Agte: E. Lucena S/A Indústrias Metalúrgicas. (Dr. Ro­
berto B._ Gomes de .Melo). Agdo: Antonio Benedito Ribeiro. (Dr. Severino José de Olivei 
ra).

AI - 7502/88.2 - TRT 39 Região. Agte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Edward Ferreira Sou - 
za). Agdos: Márcio Siqueira César e Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do

VBrasil. (Drs. Walter N. Cardoso e Ademar P. Scheffler).

AI - 7513/88.2 - TRT 39 Região. Agte: Mannesmaim Agro Florestal Ltda. (Dr. Maurício 
Martins de Almeida). Agdo: Antonio Luiz da Silva. (Dr. Waldemar de Menezes Filho).

AI - 7524/88.3 - TRT 29 Região. Agte: Rede Ferroviária S/A (Superintendência Regional 
Sao Paulo-SR-4). (Dra. Ana Maria Carme1ini). Agdo: Paulo Cosme Neves. (Dr. Nelson Ca- 
mara).

AI - 7536/88.1 - TRT 29 Região. Agte: Companhia Brasileira de Distribuição. (Dr. Ma_r 
cus Vinícius Lobregat). Agdo: Moacir Barbosa de Siqueira. (Dra. Cristina Maria P. da 
Silva).

AI - 7547/88.1 - TRT 29 Região. Agtes:UNIBANC0 - União de Bancos Brasileiros S/A e 
Outro. (Dra. Wanda Luiza Matuck). Agdo: Carlos Alberto Maiklici. (Dr. Gil Matias Nu ■ 
Ines).

AI - 7558/88.2 - TRT 29 Região. Agte: FNV - Veículos e Equipamentos S/A. (Dr. José 
’1Tbirajara Peluso) . Agdo: Francisco Pedro Simões. (Dr. Hilário de Souza).

'AI - 7569/88.2 - TRT 29 Região. Agte: Péricles Gonçalves Santos. (Dr. Ulisses Riedel 
ide Resende). Agdo: Fama Ferragens S/A. (Dr. Drausio A. Villas Boas Rangel).

AI - 7582/88.7 - TRT 29 Região. Agte: Antonio Bento da Silva. (Dr. Ulisses Riedel de 
Resende). Agda: Mecânica Unidas Ltda. (Dr. José Afonso Ferreira).

Al ~ 7592/88.1 - TRT 29 Região. Agte: Adelino Bezerra Silva. (Dr. Bento Luiz Carnaz) 
Agdos: Bom Gourmet Empresa Paulista de Alimentos Ltda e Outra. (Dr. Paulo de Tarso A 
Bastos).

A*. 7603/88.k - TRT 29 Região. Agte: Philips do Brasil S/A. (Dr. Jorge P. Kujawski). 
|Agda. Valeria Cristina Nogueira da Silva. (Dr. Al rimar Luiz de Almeida).

AI - 7614/88.5 - TRT 29 Região. Agte: Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP 
(Dr\Celio Silva). Agdo: Noel Bendito de Melo. (Dr. Marcos Aurélio da C. Milani).

AI - 7625/88.5 - TRT 29 Região. Agte: Itaú Seguros S/A. (Dr. Hélio C. Santana). Agdo: 
■ Jose Sanchez Carrasco.

AI ~ 7636/88.6 — TRT 89 Região. Agte: EXPAM — Exportadora de Produtos da Amazônia 
Ltda. (Dr: Hermenegildo A. Crispino). Agda: Maria Ivone Peixoto Coelho. (Dr. Sidney 
Almeida Júnior).

*1, - 7647/88.6 - TRT 29 Região. Agte: Companhia Têxtil Santa Catarina. (Dr. José E. S 
Lobato). Agdo: Gilberto Leiróz. (Dr. Darmy Mendonça).

” TRT Região. Agte: Cetest S/A - Ar Condicionado. (Dr. Gilberto de 
M. Pereira). Agdo: Erminio Francisco Alves. (Dr. Sidney Lázaro dos Santos).

AI — 7671/88.2 — TRT 29 Região. Agte: Benedito Turco. (Dr. Ênio Sandoval Peixoto).
Agda: Agencia Folhas de Notícias Ltda. (Dr. José Granadeiro Guimarães).

AI - 7682/88.2 - TRT 129 Região. Agte: Banco Noroeste S/A. (Dr. Alexandre F. Evange - 
lista). Agda: Cleonice Rodrigues Barbosa Oliveira.

AI - 7693/88.3 - TRT 89 Região. Agte: Estado do Paraná. (Dr. Gilberto P. P. Guima - 
rães). Agdo: Silvestre de Souza Amorim.

AI - 7704/88.7 - TRT 159 Região. Agtes: Luiz Carlos dos Santos e Outros. (Dr. Alino 
da Costa Monteiro). Agda: Metalúrgica Barbosa S/A.

AI - 7715/88.7 - TRT 19 Região. Agte: Andréa da Costa. (Dr. Paulo Fernando de Almeida 
Cabral). Agdo: De Millus S/A - Indústria e Comércio. (Dra. Regina Celia Ribeiro de 
Carvalho).

AI - 7726/88.8 - TRT 29 Região. Agte: UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A. 
(Dr. José Marconi Castelo da Silveira). Agdo: Plínio Sérgio Vieira. (Dr. Moacyr Col- 
laço).

AI - 7737/88.8 - TRT 29 Região. Agte: Lojas Arapuá S/A. (Dr. J. Granadeiro Guimarães) 
Agdo: José Vicente Rodrigues. (Dr. Euro Bento Maciel).

AI - 7748/88.9 - TRT 29 Região. Agte: Alba Química Indústria e Comércio Ltda. (Dr. Em 
manuel Carlos). Agdo: Antonio José da Costa Maria. (Dr. Mario Domingos Fanucchi).

AI - 7763/88.9 - TRT 29 Região. Agte: José Edgar Rosas Neto. (Dr. Agenor B. Parente). 
Agdo: Fujitsu Brasil Comunicação Eletrônica Máquinas e Serviços Ltda. (Dr. Cláudio Go 
mara de Oliveira).

AI - 7774/88.9 - TRT 29 Região. Agte: Antonio Cataxp Leite. (Dra. Dilma M. Toledo). 
Agdo: Auto Viação Nações Unidas Ltda. (Dr. Abaetê Gabriel Pereira Mattos).

RELATOR EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO - AURÉLIO M. DE OLIVEIRA - REVISOR EXCELENTÍS

SIMO SENHOR MINISTRO - BARATA SILVA

RR- 2467/87.2 - TRT 29 Região. Recte: Companhia Docas do Estado de São Paulo. (Dr. 
Victor Russomano Júnior). Agdos: José Airton de Lima e Outros. (Dr. Alino da Costa 
Monteiro).

RR - 6081/88.0 - TRT 29 Região. Recte: Miguel Moutinho Silva. (Dr. Wilson de Olivei - 
ra). Recda: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. (Dra. Eu- 
nice de Melo Silva).

RR - 6095/88.2 - TRT 29 Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Dr. Roberto 
Luiz Guglielmetto). Recdo: Laerte Bocaletti. (Dr. Jorge Penteado Kujawski).

RR - 6108/88.1 - TRT 29 Região. Recte: EBID - Editora Páginas Amarelas Ltda. (Dr. Se 
bastião Paula de Azevedo). Recdo: Sindicato dos Publicitários, dos Agenciadores de 
Propaganda e dos Trabalhadores em Empresas de Propaganda de São Paulo. (Dr. Sidiney 
Bombarda).

RR - 6121/88.6 - TRT 29 Região. Recte: Credial Promotora de Venda Limitada. (Dr. Ri - 
cardo Gelly de C. e Silva). Recdos. Antônio Carlos Ferreira e Outro. (Dr. Jandir Mou­
ra Torres Júnior).

RR - 6142/88.0 - TRT 19 Região. Recte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Carmen Maria Caffi). 
Recdo: Eurico Calhau Segrillo. (Dra. Carla Eyer Lopes da Silva).

RR - 6157/88.9 - TRT 19 Região. Recte: Banco do Brasil S/A. (Dr. Orlando Freitas de 
Frias). Recdo: Francisco Toscano Maia. (Dra. Carla Eyer P. de F. Lopes).

RR - 6171/88.2 - TRT 69 Região. Recte: Companhia Geral de Melhoramentos em Pernambuco 
TDr. José Otávio P. de Carvalho). Recda: Severina Maria da Silva.

RR - 6184/88.7 - TRT 29 Região. Recte: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo. (Dra. Maria Bernardete Guarita Bezerra). Recda: Marluce 
Alves Lopes. (Dr. Luiz Roberto Tácito).

RR - 6198/88.9 - TRT 29 Região. Recte: João Baptista da Costa. (Dr. Miguel Nelson 
Choueri). Recda: Companhia Cervejaria Brahma. (Dr. Darci Feltrin).

RR - 6212/88.5 - TRT 109 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO. 
(Dr. Lúcio Cezar da C. Araújo). Recdo: Anacleto Pereira da Silva. (Dr. Henrimar A. 
Rocha).

RR - 6228/88.2 - TRT 99 Região. Recte: José Eraldo de Araújo. (Dr. Geraldo Mocellin). 
Recdo: Ivai - Engenharia de Obras S/A. (Dr. Christiane Siqueira Biscaia).

RR - 6241/88.7 - TRT 99 Região. Recte: Sebastião Perieira de Santana. (Dr. Geraldo Ro 
berto C. V. da Silva). Recdo: COBEN - Engenharia e Comércio Ltda. (Dr. Waldir Leste).

RR - 6255/88.0 - TRT 99 Região. Recte: Rosemar Coelho Peràira. (Dr. João Carlos Gelas^ 
ko). Recdo: F. Essenfelder & Companhia Ltda. (Dr. Pedro Paulo Pamploma).

RR - 6268/88.5 - TRT 129 Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil S/A. (Dr. Ariel de 
Oliveira Abreu). Recdo: Caio Ewerton José Ceni. (Dr. Antonio Marcos Véras).

IR - 6281/88.0 - TRT 69 Região. Recte: Prefeitura Municipal de Jurema. (Dr. Janice 
?onseca de Freitas). Recda: Maria Ivoneide Gerônimo dos Santos. (Dr. José do Patrocí­
nio dos Santos).

RR - 6294/88.5 - TRT 69 Região. Recte: Usina Barão de Suassuna S/A. (Dr. João Batista 
Carlos de Menddnça). Recda: Marivalda Francisca da Silva.

RR - 6308/88.1 - TRT 29 Região. Rectes: Ruy Rodrigues e Outro. (Dra. Márcia Cristina 
Guaraldo). Recdos: Bruno Antonio Caloi e Outros. (Dra. Maria Antonia de Oliveira Fac- 
chini).

RR - 6321/88.6 - TRT 29 Região. Recte: Claudeonor Fernandes Medeiros. (Dr. Valdison 
dos Santos Araújo). Recda: Empresa Alvorada Ltda Segurança Bancária e Serviços Espe •* 
cializados. (Dr. Emílio de Hollanda Cavalcanti).

Brasília, 08 de novembro de 1988

JUHAN CURY AGUIAR
Diretora de Serviço da Secretaria da Turma
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Terceira Turma

Proc. n« TST-E-AI-7080/87.0 TRT da 2* Região

Embargante: RICARDO PEREIRA PORTUGAL GOUVEIA
Advogado : Dr. Sebastião Portugal Gouveia
Embargada : COMEPAR COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA.
Advogado : Dr. Jorge Rinaldo R. Soares

DESPACHO

I - 0 juízo de admissibilidade a quo denegou seguimento à 
revista do empregado, por ausência dos requisitos exigidos pelo artigo 
896 da CLT. Interposto agravo de instrumento, a Egrégia 38 Turma man 
teve o despacho agravado. 0 reclamante interpôs embargos ao Pleno, ar 
guindo a violação dos artigos 896 e 832, ambos da CLT e 471 e 515 do 
CPC, l8 e 28 do Decreto-lei n8 75/76,contrariedade ao Enunciado 187 e 
citando arestos que entende divergentes.

II - Os embargos contrariam o Enunciado 183, que firma a re 
gra da irrecorribilidade de acórdão prolatado em agravo de instrumen 
to, salvo quando a decisão ofende o.artigo 183, § 48, da Carta Magna, 
disposição que sequer foi lembrada no arrazoado. Por isso, nego segui 
mento ao recurso. Intimem-se as partes.

Brasília, 31 de outubro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Presidente da Turma

Proc. n* TST-E-RR-4096/86.0 TRT da 3» Reqjão

Embargante : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORI 
ZONTE

Advogado : Dr. Dimas Ferreira Lopes
Embargado : BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A 
Advogado : Dr. Rogério Avelar

DESPACHO

I - Versava a revista do Banco sobre preliminar de carên 
cia de ação, pena de confissão, anuênios-adicional de horas extras-ob 
servância de convenção coletiva por sociedade de economia mista e a 
respeito de custas. O recurso foi conhecido apenas quanto ao terceiro 
tema e provido, com supedâneo no Enunciado 280, para julgar improcederi 
tes, tão-somente, os pedidos fundados em convenção coletiva (art. 611/ 
CLT) (fls. 293/94). Foram opostos embargos declaratórios pelo Sindica 
to e rejeitados (fls. 304/5). Inconformado, o Sindicato-reclamante em 
barga ao Pleno, apontando, como violado, o art. 896 da CLT e citando 
aresto a confronto (fls. 307/09).

II - A hipótese dos autos parece vejsar sobre o cumprimen 
to de sentença normativa e não de convenção coletiva, como registrou a 
epígrafe da ementa do acórdão regional. Se assim for, o aresto paradig 
ma pelo qual a revista foi conhecida não se prestava a essa finalida 
de, por ser inespecífico. E, sendo assim, é possível que haja sido vio 
lado o art. 896 da CLT. Dou seguimento aos embargos. Intimem-se as 
partes.

Brasília, 24 de outubro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente da Turma

Proc. n» TST-E-RR-3477/87.2 TRT da 4<» Região

Embargante : NELSON PEREIRA BOZZA
Advogado : Dr. Roberto de Figueiredo Caldas
Embargada : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila

DESPACHO

I - As instâncias ordinárias, bem como a Eg. 38 Turma, 
concluiram que deva incidir a prescrição extintiva sobre o pedido de 
correção de enquadramento no Quadro de Pessoal Suplementar. Assim, foi 
ratificada a sentença originária, pois desprovido, quanto a esse aspeç 
to, o recurso de revista do reclamante (282/285), porém não se tendo 
conhecido da preliminar de nulidade da r. decisão regional prolatada 
nos embargos de declaração (193/194). Foram acolhidos os primeiros
declaratórios do empregado, apenas para esclarecer-se a respeito do 
não conhecimento da aludida preliminar (294/295), enquanto rejeitados 
os segundos embargos, da mesma natureza processual e do mesmo litigan 
te (304/305). Agora, oferecem-se os embargos infringentes de fls.307/314, 
restritos à parte não conhecida, alegando-se a vulneração do art. 896 
consolidado. Busca-se demonstrar não ter procedência a afirmação de 
que ausente, nas razões do então recorrente, a alegação de ofensa ao 
art. 535/CPC e de que o acolhimento da preliminar em causa dependeria 
de evidenciar-se agredido o art. 832/CLT. Trazem-se arestos a confron 
to (312) e insiste-se na argüição da nulidade pretendida.

II - Parecem-me adequados e jurídicos os fundamentos expen 
didos nas razões do embargante, respaldados pela divergência elencada 
e capazes de caracterizar a violação do art. 896 do Diploma Obreiro. 
Assim, dou seguimento aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília, 04 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente da Turma

Proc. n8 TST-E-RR-4499/87.0 TRT da 9* Região

Embargante : BANCO AUXILIAR S/A
Advogado : Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes
Embargada : SORAYA CARDOSO BERGLER
Advogado : Dr. Sidnei Aparecido Cardoso

DESPACHO

I - A revista patronal versava sobre deserção por falta 
de pagamento de custas, relativamente a Banco em liquidação extrajudi 
ciai. 0 recurso não foi conhecido, por incidência dos Enunciados 38 e 
221 (fls. 108/09). Vem, o Banco, através de embargos infringentes, ar 
guindo a violação dos arts. 896, letras a e b da CLT, 34 da Lei: n8 6024/74 
e contrariedade aos Verbetes 86 e 185. Cita, ainda, arestos a confron 
to (fls. 115/17).

II - A revista não foi conhecida, mui corretamente, com es 
peque nos Enunciados 38 e 221. Assim, não se caracteriza a violação do 
art. 896, da CLT. Nego seguimento aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília, 04 de novembro de 1988
MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Presidente da Turma

Proc. n8 TST-E-RR-4823/87.5 TRT da 4 8 Região

Embargante : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
Embargado : ALDO POSTINGHER
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO

I - Inconformada com a v. decisão regional, que rejeitou 
a preliminar de prescrição do direito de ação, deferindo, ao reclaman 
te, a correção do seu enquadramento, a reclamada interpôs revista, que 
versava, ainda, sobre violação de dispositivo de lei - art. 11/CLT. A 
Eg. 3’ Turma dela não conheceu, com fulcro no Verbete n8 275 desta Ca 
sa. Os embargos declaratórios opostos pela empresa, às fls. 333/34, fo 
ram acolhidos, em parte, para prestar os esclarecimentos que se fize 
ram necessários. Agora, nos embargos infringentes (fls. 342/47), a em 
pregadora, persistindo no seu inconformismo, argúi, como violados, os 
arts. 11 e 896 consolidados, a inaplicabilidade do Enunciado 275 à ma 
téria em estudo, conflito com o Verbete 126 e, alega, ainda, que sua 
revista "deveria merecer conhecimento, em razão do Enuncia 
do n8 198/TST...". Acosta arestos pretensamente"discrepantes.

II - A decisão embargada apresenta-se era consonância com o 
Enunciado n8 275. Assim, a teor da parte final do art. 894, letra "b", 
da CLT, nego seguimento aos embargos Intimem-se as partes.

Brasília, 31 de outubro de 1988
MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Presidente da Turma

Proc. n8 TST-E-RR-5573/87.2 TRT da 6a. Região

Embargante : USINA PEDROZA S/A.
Advogado : Dr. Rômulo Marinho
Embargadas : EVA HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTRA
Advogado : Dr. Eduardo Jorge Griz

DESPACHO

I - Versava a revista empresarial sobre cerceamento de de 
fesa - indeferimento do seu pedido de prova pericial nas folhas de pã 
gamento para apuração da assiduidade das reclamantes e prescrição- trã 
balhadorde usina de açúcar. 0 recurso foi conhecido apenas quanto á 
prescrição, mas desprovido (fls. 58/60). A reclamada interpôs embar 
gos ao Pleno, argüindo violação dos arts. 11 e 896 da CLT, 153, § 15
da Carta Magna e 332 do Código Civil. Cita, ainda, arestos a confronto 
pertinentes ao conhecimento e provimento (fls. 64/66).

II - Os arestos transcritos quanto ao tema da prescrição e 
videnciam o conflito pretoriano. Logo, os embargos podem ser processa 
dos. Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes.

Brasília, 07 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente da Turma

Proc. na TST-E-RR-5739/87.4 TRT da 68 Região

Embargante : COMPANHIA DE CIMENTO PORTLAND POTY
Advogados : Drs. Arnaldo Von Glehn e Adírcio Lourenço Teixeira 
Embargado : JOSÉ MAURÍCIO DE VASCONCELLOS 
Advogado : Dr Roberto Domingues da Silva

DESPACHO

I - Na revista interposta pela reclamada, discutia-se se 
seria devida ao empregado a repetição do pagamento das horas exceden 
tes ou apenas o adicional respectivo, quando este trabalhava mais de 
oito horas diárias, por semana, para compensar os sábados, perfazendo 
o total legal de 48 horas semanais, inexistindo nos autos acordo de 
prorrogação de horário. A Egrégia 38 Turma dela não conheceu, assentan 
do que "a tese defendida pela reclamada refoge ao decidido pelo acÓ£ 
dão regional, que concluiu pela preclusão do direito de provar o regi 
me compensatório da jornada de trabalho. Não tem aplicação à hipótese 
o Enunciado n8 85.TST" (ementa, 143). Inconformada, a empresa embarga 
para o Pleno, às fls. 147/48, argüindo, como violado,o art. 896 conso 
lidado e alegando divergência com o Enunciado 85. desta Corte. Cita, 
também, um aresto para confronto de teses.
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II - Quanto à violação do art. 896 da CLT, a embargante a 
penas a suscita, mas não desenvolve nenhum argumento tendente a demons 
trar que a revista tinha condições de ser conhecida. Em verdade, a re 
clamada pretende que a controvérsia dos autos deve ter a solução preco 
nizada pelo Enunciado ns 85, mas não comprovou a existência de acordo 
de compensação que autorizasse a prorrogação diária da jornada, de S£ 
gunda a sexta-feira, para compensar o trabalho não executado no sába 
do. Assim, descabida a violaçao arguida. Nego seguimento aos embargos. 
Intimem-se as partes.

Brasília,07 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Presidente da Turma

Proc. nS TST-E-RR-5853/87■1 TRT da 9* Região

Embargante : BANCO AUXILIAR S/A
Advogado : Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes
Embargado : AÍRTON CRESPO DE CAMPOS
Advogada : Dra. Arazy Ferreira dos Santos

DESPACHO

I - O Banco manifestou seu inconformismo com a jv. decisão 
regional, que nao conheceu do seu recurso ordinário, porque I deserto, 
uma vez que é empresa em liquidação extrajudicial. A Egrégia' 3® Turma 
na° conheceu da revista, assentando, na ementa do v. acórdão (fls. 137): 
"Liquidação extrajudicial. O entendimento prevalente nesta Egrégia Tur 
ma ® no sentidode que o art. 34, da Lei n? 6.024/74 e o Enunciado 86 
nao se aplicam às empresas em liquidação extrajudicial". Opostos, ago 
ra, embargos para o Pleno (fls. 144/45), onde o empregador argúi,co 
mo violados, os arts. 896, "a" e "b", do Estatuto Obreiro, 34, da Lei 
nS 6.024/74 e contrariedade aos Enunciados 86 e 185 desta Casa. Elenca 
arestos para confronto de teses.

II - O presente recurso não pode prosperar, pois os pode 
res outorgados, através do mandato de fls. 141/141V, lavrado em 21 de 
março de 1988, tiveram seus efeitos cessados em 21 de setembro de 
1988, já que a outorga tinha validade por, apenas, 180 dias. Face a
essa condição, não pode prevalecer o substabelecimento de fls. 142, de 
29 de setembro de 1988, daí decorrendo a irregularidade da represen 
tação.

III - Nego seguimento aos embargos, com supedâneo no Enun 
ciado n® 164. Intimem-se as partes.

Brasília, 03 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente da Turma

Proc. n® TST-E-RR-6297/87.0

Embargante : COMIND S/A DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Advogado : Dr. Rogério Avelar
Embargado : NILTON LOPES
Advogado : Dr. Denis Morais

TRT da 15* Região

DESPACHO

I - Em razão da insuficiência de deposito recursal, argúi 
da pelo recorrido, o Colegiado a quo decretou a deserção do 
recurso ordinário do COMIND, o que foi mantido pela Eg. 3» Turma, ao 
negar provimento a sua revista, enquanto não conhecia da questão rela 
tiva à nulidade da notificação inicial, com supedâneo no Enunciado n® 
184 (94/95). Nos embargos de fls. 97/100, a empresa oferta vários are^ 
tos a discrepância.

II - Os decisórios elencados evidenciam a divergência pr^ 
toriana, o que impõe a admissão dos embargos, cujo processamento deter 
mino. Intimem-se as partes.

Brasília, 03 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Presidente da Turma

Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr Eugênio Nicolau Stein

DESPACHO

I - Discute-se sobre a prescrição que deve incidir sobre 
o pedido de complementação de depósito referente à indenização pelo 
tempo laborado antes da opção pelo FGTS. Por julgá-la bienal, a MM. 
Junta decretou a extinção do feito. No mesmo sentido pronunciaram-se o 
Tribunal a quo, pois negou provimento ao recurso ordinário (50/2),bem 
como a Eg. 3® Turma, a qual desproveu a revista (82/3). Agora, nos em 
bargos de fls. 85/90 , o empregado reitera sua tese, dizendo violados 
os arts. 11 e 16 da Lei n? 5.107/66, 896 consolidado, 153, § 3? da
Constituição da República de 1969, então vigente e 5®, inciso XXXVI, 
como também o 7®, inciso III, ambos da Carta Magna ora promulgada. Ofer 
ta, a divergência, dois arestos.

II - Dos dois arestos citados, o primeiro, de Turma do TST, 
não indica a fonte de publicação, contrariando o Enunciado n® 38. O se 
gundo é inespecífico, pois não versa sobre prescrição. Quanto às viola 
ções arguidas, é evidente que, sendo a matéria interpretativa, não po 
dem caracterizar-se as afrontas alegadas. Nego seguimento. Intimem-se 
as partes.

Brasília, 07 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Presidente da Turma

Proc. n® TST-E-RR-2185/88.6 TRT da 12* Região

Embargante : BANCO MERCANTIL DE SÃO,PAULO S/A
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior
Embargados : TARCÍSIO LUIZ SCOZ e OUTROS
Advogado : Dr. Hans Lorenz Júnior

DESPACHO
I - Decidiu,a Eg..3® Turma, não conhecer da revista do 

Banco, que discutia a respeito da aplicabilidade dos divisores 180 ou 
240, no cálculo do salário-hora do bancário (fls. 211/212). Inconforma 
do, o reclamado interpõe embargos infringentes, argüindo violação do 
art. 896 da CLT. e pretendendo a incidência do Enunciado 267 (fls.214/15).

II - Esclareceu o v. acórdão embargado que "a Corte regio 
nal não abordou a questão da jornada de oito horas, nem tampouco o 
exercício ou não, pelos obreiros, de cargo de confiança". Assim, fal. 
tam dados no acórdão revisando para que se examine extraordinariamente 
a matéria. Logo, não foi violado o art. 896 da CLT. Nego seguimento 
aos embargos. Intimem-se as partes.

Brasília, 03 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Presidente da Turma

PROC. N9 TST-AI-AG-RR-2421/88
AGRAVANTE : VULCABRÁS S/A - INDÚSTRIA E CCMÉRCIO
ADVOGADO : Dr. Mauro Tracei
AGRAVADAS : APARECIDA DIAS MARQUES E OUTRA
ADVOGADO : Dr. Edison Silveira Rocha

DESPACHO
I - Contra a v. decisão da Egrégia 3? Turma, que negou provimento ao seu 

agravo regimental, agrava de instrumento, a reclamada, com fundamento no parágrafo 
nico do art. 99 da Lei 5584/70.

II - Ocorre que, diante do que prescreve o art. 897,letra "b",da CLT* só 
be agravo de instrumento de despacho que denega a interposição de recurso, e nao 
como sfe pretende, contra decisão proferida pelo colegiado, quando do julgamento 
recurso. Descabe, portanto, o recurso ora interposto. Nego seguimento. Intimem-se
partes. Brasília, 09 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Relator

Proc. n® TST-E-RR-6493/87■1 TRT da 6» Região
Embargante 
Advogado 
Embargado 
Advogado

: USINA PEDROZA S/A
: Dr. Romulo Marinho
: LUIZ FRANCISCO DA SILVA
• Dr. João Bandeira

DESPACHO

o a E9re9ta 3’ Turma conhecer da revista,
_ 2' ne9ar-lhe provimento, por entender que,
se tratando de trabalhador rural de usina de açúcar, a prescrição 
dorartiaoai? d da Lei 5.889/73 (Enunciado 57) e não
do artigo 11 da CLT. Irresignada com tal decisão, a empresa 
os embargos de fls. 55/59, alegando violação ao âr?igoM 
e trazendo arestos a confronto. ’ 

por 
em

a
a

i interpôs 
consolidado

baraos (fls ^7/^1 aneSt?K elencados autorizam o processamento dos em 
bargos (fls. 57/59). Dou-lhes seguimento. Intimem-se as partes.

Brasília, 03 de novembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente da Turma

Proc. n® TST-E-RR-0055/88.7 TRT da 1® Região
Embargante : JOSÉ XAVIER DE MACEDO 
Advogado : Dr Lycurgo Leite Neto


